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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASII.EIRO

2li COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÂO
(coMPANHTA GUTTHERME CARLOS TASSANCE)

R

an''/

RICA

I.ISTA DE VERIFICAçÃO
(Dispensas de licitação para serviço)

N UP: 621411.003215 I 2023-28
D|SPENSA DE L|C|TAçÃO Ne 412023 - 214 Cia E Cnst - UASG: 160022

TIPO DE CONTRATAçÃO LISTAS A SEREM PREENCHIDAS

Dispensa para serviço Lista 1

Lista 2B

Lista 3B

Atende
plenamente a

exigência?

lnd icação do local
do processo em

que foi atendida a

exigência (doc. /
fls. / SEI )

aHouve abertura de processo ad min istrativo?1

Não J ust

6L
Foi adotada a forma eletrônica para o processo administrativo ou,

caso adotada forma em papel, houve a devida justificativa?2

Sim
ot - 45

/18
Sim

63
Foi certificado que objeto da contratação está contemplado no Plano

de Contratações Anual?s

Foi certificado que objeto da contratação está compatível com a Lei

de Diretrizes Orçamentárias?6
Sim

Sot - 6o
Sim tq 'â)

O Estudo Técnico Preliminar contempla ao menos a descrição da
necessidade, a estimativa do quantitativo, a estimativa do valor, a

manifestação sobre o parcelamento e a manifestação sobre a

viabilidade da contratação?8

Sim

Há Análise de Riscos?e Sim 28 - 20,
Caso não existam os Estudos Técnicos Preliminares ou a Análise de
Riscos, houve manifestação justificando a ausência do documento?10

Não se a p lica

Consta justificativa para a ausência dos itens não obrigatórios dos
Estudos Técn icos Prelim in ares?11

Não se aplica

A autoridade competente designou os agentes públicos responsáveis
pelo desempenho das fun ões essenciais à contratação?3

Consta documento de formalização de demanda?a

Câmara Nacio.aldê Modelos de licitações e Coôtratos da Co nsulto rie'Geía I da União
Modelo de tista de verificação de ContrataçÕes Diretãs -Lei 14.133/21
Atuelização:.,unh0/2022

usrA DE vERrFrcAçÃo 1 - vERrFrcAçÃo coMUM A TODAS AS

CONTRATAçÔES DIRETAS

Sim

Sim

Há Estudo Técnico Preliminar?7



Houve manifêstação justificando as exigências de práticas e/ou
critérios de sustentabilidade ou sua dispensa no caso concreto?12

Não se aplica )
t

Há termo de referência ?13 Sim

"srí--TFoi certificada a utilização de modelos de minutas padronizados de
Termos de Referência da Advocacia-Geral União, ou as contidas no
catálogo eletrônico de padronização, ou houve justificativa para sua

não utilização?1a

Sim

e(

SimSendo adotado modelo padronizado de termo de referência, foram
justificadas e destacadas visualmente, no processo, eventuais
a lterações?

6I
Foram utilizados os modelos padronizados de instrumentos
contratuais da Advocacia-Geral da União, com eventuais alterações
destacadas e justificadas, ou as contidas no catálogo eletrônico de
pad ronização?1s

Sim

Foi demonstrado que a previsão de recursos orçamentários é

compatível com a despesa estimada?16

Sim 3--
Sim 62

Não se aplica

g-

Sim

33- s)
Consta dos autos certificação acompanhada de comprovação de que

o contratado preenche os requisitos de habilitação e de qualificação

mínima necessários?18

Foi juntada aos autos consulta ao CADIN?1e Sim t4
Sim 6Houve a autorização da autoridade competente?20

Não se aplicaSendo adotado registro de preços, a contratação abrange mais de um
órgão ou entidade?21

Tratando-se de atividade de custeio, foi certificada a observância do
art. 3s do Decreto 10.193/19?
Tratando-se de contratação que envolva a criação, expansão ou

aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da

despesa, constam dos autos estimativa do impacto orçamentário-
financeiro e declaração sobre adequação orçamentária e

financeira?17

usTA DE VERTFTCAçÃO 28 - VERTFTCAçÃO ESPECÍF|CA E EXCLUSTVA

PARA CONTRATAçÃO POR DISPENSA

Atende
plenamente a

exigência?

lndicação do local
do processo em

que foi atendida a
exigência (doc. /

fls. / SEI )

Consta manifestação técnica justificando o enquadramento da
contratação expressamente nas hipóteses do art. 75 da Lei 74733/27?

Sim t7
Consta justificativa do preço baseada em pesquisa ou certificação de
que a estimativa ocorrerá concomita ntemente com a seleção da
proposta mais vantajosa, tudo em conformidade com a lnstrução
Norm ativa ne 65 / 2OZl?22

Não se aplica

Tratando-se de situação em que não é possível estimar o valor
do objeto na forma estabelecida nos §§ 1e,2s e 3s do art.23
da Lei 74L33/21, o contratado comprova por algum meio
idôneo que os preços estão em conformidade com os

contratações semelhantes de objetos deraticados em

Não se a p lica Declaração de

não prática de
preços

Câmerà Nacionalde Modeios dê Licitações e Contratos dâ Cons ukoria-ceral da União
Modêlo de Lista de Vêíificaçáo de Contratações Diretas- 1ei14.133/21
Atuâlização: iuoho/2022



mesma natureza, tais como notas fiscais emitidas para outros
contratantes no período de até 1 (um) ano anterior à data da

contratação pela Administração?23

f-e
-\_-\-+-

Contratação
baseada no inciso

lX do Art. 75 da
Lei Ne

74.733/2O2t

Tratando-se de dispensa fundada nos incisos lou ll do art.75 da Lei

1,4.733/27, foi demonstrado respeito ao limite de valor considerando
o somatório do valor da contratação com o valor de outros objetos da
mesma natureza contratados pela mesma unidade Sestora no mesmo
exercício financeiro?24

Não se aplica

Não se a p lica Contratação
baseada no inciso
lx do Art. 75 da

Lei Ne

L4.t33l2O2L

Tratando-se de dispensa fundada nos incisos lou ll do art.75 da Lei

L4L33/21, a autoridade declarou que a contratação será precedida de

divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de

3 (três) dias úteis, com atendimento da lN SEGES 67/27para busca da
proposta mais vantajosa?2s

Não se a plica Contratação
baseada no inciso

lX do Art. 75 da
Lei Ne

L4.t33/2021
Contratação

baseada no inciso
lX do Art. 75 da

Lei Ns

74.733/2021

Não se aplica

Tratando-se de dispensa fundada nos incisos lou ll do art.75 da Lei

t4l33l2L, a contratação será paga por meio de cartão de pagamento

e com divulgação do extrato no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP)?'z6

Em caso negativo, houve justificativa para não adoção dessa

forma de pagamento? 27

Atende
plenamente a

exigência?

lndicação do local

do processo em
que foi atendida a
exigência (doc. /

fls. / SEI etc.)

LISTA DE VERIFICAçÃO 38. VERIFICAçÃO ESPECíFICA PARA

CONTRATAçÃO DE SERVICOS EM GERAL POR INEXIGIBILIDADE OU

POR DISPENSA DE LICITAçÃO

SimHouve manifestação quanto à observância do princípio da
padronização?28

Não

Sim

t8
Caso a Admlnistração pretenda contratar mais de uma empresa para

a execução do objeto, está atestado nos autos que (i) não há perda de

economia de escala, (ii) é possível e conveniente a execução
simultânea e (iii) há controle individualizado para a execução de cada

contratado?31

Não se aplica

Consta informação do uso ou justificativa para não utilização de

câtálo o eletrônico de pad ronização?2s

Foi certificado que os serviços a serem contrâtados se enquadram

como as atividades materiais acessórias, instrumentais ou

complementares aos assuntos que constituâm área de competência
le ldoó o ou da entidade ?30

l Obs.: Dispõe a ON-AGU 2/2009: "os instrumentos dos contratos, convênios e demais ajustes, bem como os respectivos aditivos,
devem integrar um único processo administrativo, devidamente autuado em sequência cronológica, numerado, rubricado,
contendo cada volume os respectivos termos de abertura e encerramento."
2 Decreto ne 8.539/2015 e art. 12, Vl, da Lei 74733127
3 AÍ1. 7 e, co put, da Lei 14133 /21,

Câmerâ Nâcionêlde Modelos de Licitaçôes e Contratos da Cons u ltoíia-Gera I d a L,nião

lúodelo dê Lista de Verificação de Contratações Diretas- 1ei14.133/21
Atuãlização: lu n h0/2022



4 O DFD é documento obrigatório que deve constâr em qualquer processo de contratação, conforme art. 12, Vll, e ar\i?,Í,h dã
Lei 74133/27. A regra é que o DFD já tenha sido elaborado para os flns do PcA. Neste caso, é salutar que haja a juntadà dé sua
cópia nos autos. Entretanto, nos câsos previstos no art. 7e do Decreto nQ 10,947122,há a dispensa do registro da contratação no
plano anual, o que implica na não elaboração, naquela oportunidade, do DFO. Então, nesta hipótese, o DFD constará apenas do
processo de contratação direta, conforme art. 12, Vll e §1e, da Lei 14133121 e art.7e do Decreto 10947 /22, já citados.
s, Destaque-se que, para as contrâtações da Lei ne 14133/21, aplica-se, quânto ao Plano de Contratações Anual, apenas o Decreto
ne Lo947 /22 e não a lN SEGES/MÊ ne 1/2019, conforme Nota n. 00001/2021/cNMLC/CGU/AGU. Quanto a esse Decreto, atentar
para as exceções da obrigatoriedade de registro dispostas no seu art. 7e, incluindo os incisos Vl, Vll e Vlll do caput do art.75, as
contratações feitas por suprimento de fundos e pequenas compras e serviços de pronto pagamento do art. 95, §2e, todos da Lei
ne L4733/21.
6 Art. 18 da Lei r4133/zl
7 Art. 18, §1s, art.72, t, da Lei 1,4733121,
8 Art. 18, §§ 1e e 2e, da Lei 74733/21.
Obs.:os incisos obrigatórios são:
"l - descrição da necessidade da contratação, considerado o pÍoblema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse público;

t...1

lV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de cálculo e dos documentos que lhes dão
suporte, que considerem interdependências com outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala;

I...1
Vl - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos
documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a Administração optar por preservar o seu sigilo

v até a conclusão da licitação;

r...1

Vlll - justificativas para o parcelamento ou não da contratação;

t...1

Xlll - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que se destina."
s AÍt.72,1 da Lei n"- 74733127. Cabe ressaltar que a análise de riscos não se confunde com a matriz de alocação de riscos, já que
aquela é ato interno de planejamento da contratação, enquanto que esta é cláusula contratual de pactuação de riscos com o

contratado.

'0 Art. 18, 53e, e aÍt.72,1, dâ Lei 14133/21. A dispensa dos Estudos Técnico Preliminares está condicionada à juntada aos autos
de justificativa, demonstrando, por exemplo, que a elaboração do documento é incompatível com a urgência da contratação.
11Art. 18, §2e, da Lei 74733/27
1'?Art. 5e e art. 11, I e lV, da Lei 14L33/21,
Obs.: Recomenda-se a consulta ao "Guia Nacional de Licitações Sustentáveis", da CGU/AGU, que contém orientações
indispensáveis para a contratação de determinados objetos.
13 Art.72, t, da Lei L4t33l2t
la Art. 19, lV e § 2e, da Lei t4133/2L; Enunciado ne 6 do Manual de Boas Práticas Consultivas
15 Art. 19, lV e § 2e, da Lei L4733/21; Enunciado ne 6 do Manual de Boas Práticas Consultivas

'6 Art. 72, lV, da Lei L4L33/2L; art.5e, tV e §1e, da tN Seges 67121

- 17 Art. L6, I e ll, da LC 101/2000. Obs. 1: ON AGU 52/2014: "As despesas ordinárias e rotineiras da administração, já previstas nov 
orçamento e destinadas à manutenção das ações governamentais preexistentes, dispensam as exigências previstas nos incisos I

e ll do art. 16 da Lei Complementar 101, de 2000".
tB Art.72,v, da Lei t4133/27.
Obs. 1: Segundo o §4e do art. 91 da Lei 14133/21, é essencial que sejam atendidos os seguintes requisitos: "Art. 91 (...) § 4e Antes
de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração deverá verificar a regularidade fiscal do contÍatado,
consultar o Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep),
emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo." A
regularidade fiscal federal; a regularidade perante a seguridade Social; a regularidade com o Fundo de Garantia por Íempo de
Serviço; a regulâridade trabalhista; a declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXlll do art. 7e da Constituição Federal;
e a ausência de penalidade que vede a contratação com o órgão, podem ser verificadas mediante consulta nos seguintes
endereços, sem prejuízo de outras consultas julgadas relevantes:
a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) (art.91, §4s, da Lei 14133/21).
le Art. 6e, lll, da Lel np 70.522/02. Qbs.: Atente-se que o cadastro do CADIN é meramente informativo, de modo que a existência
de pendências não impede a contratação.
20 Art. 72, V t, da Lei L4133/2L c/c art. 5e, VlI e §2e, d atN ne 67/202L

" Art. 82, §@'Íhdjricb{áJ38la&E6Ed&.tàlpda ft ísffiEsúryso&üa-Gerãt dà un'ão
Modelo de Usta de V€riíicâção de Contrâtâçõe5 Diretas - Lei 14.133/21
Atualizâção: J Lr n h0/2022
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L
22 Aft.72,|1e Vll, e êrt. 23 da Lei L4733/27; art. 7e, §4e, da tN Seges ne 65/21; tN Seges 7212021
23 Art. 72, e V , e art. 23, §4e, da Lei t4t33/ZL; att. 7e, §1e, da lN Seges ne 65/21; tN Seges 72,/2021
za Art. 75, §1s, da tei t4L33/27
25 Art. 75, §3e, da Lei L4L33/27; art. 6e da tN Seges ne 67121.

':6 art.75, §4e, da Lei L4f33/21
27 art. 75, §4e, da Lei L4L33/21
28 Art. 47 , t, da Lei t4133/2!
2e Art. 19, §2e, e art. 40, §1e, da tei 74733/21
30 Art. 48 da Lei L4L33/21,
31Art. 49 da Lei t4t33/21

Câmârâ Nãcional dê Modelos de licitaçõês ê Contratos da Coôsu ltoria-Geral dâ LJnião

Modêlo de Lista de Verificação de Contratâções Diretas- 1ei14.133/21
Atuâlização: Junho/2022



MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO
21ê COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO
(COMPANHIA GUILHERME CARLOS LASSANCE

CAR

FI e'--

AUTOR PARA ABERTURA DO PROCESSO

NUP: 6t1411.003215 | 2023-28

1. Com amparo no inciso Vl , art.72e da tei ns 14.13q2021, AUTORIZO o início do
procedimento de Dispensa de Licitação e determino a abertura do processo correspondente para a
contratação da Empresa Brasileira de Comunicação - EBC, a fim de viabilizar a execução de serviço
de publicidade conforme prevê o Art. 54 da Lei ns L4.73{2O2L.

2. A Seção de Aquisições, Licitações e Contratos (SALC) tome as providênciâs cabívels.

São Gabriel da Cach ira, A 15 de junho 2023.

RICARDO P CORDOBA E - Cel
Ordenad r de Despesas da 2 Cia E st

D|SPENSA DE L|C|TAçÃO Ne 412023 - 213 Cia E Cnst - UASG: 160022
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MINISTÉRIO DA DEFEsA

EXÉRCITO BRASILEIRO
218 COMPANHIA OE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO

(COMPANHIA GUILHERME CARTOS LASSANCE)

e

tcA

AUTORIZAÇÃO DE DESPESA
N U P: 64411.0032L5 | 2023-28

DISPENSA DE tlClTAçÃO Ne 42023 - 21e Cia E Cní - UASG: 160022

AUTORIZO em observância ao disposto no Artito 3" do Decreto n" 10.193, de 27 de
dezembro de 2019, a despesa prevista neste Processo Administrativo, que visa o registro de preços

objetivando a contratação da Empresa Brasil de Comunicação - EBC para serviços de publicidade
legal.

São Gabriel da Cachoei , 15 dej unho de 2023.

RICARDO P N CORDO BERTO -

Ordenad de Despesas da ê Cia E Cnst

ft,r2Z
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO
21â COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO

(COMPANHIA GUILHERME CARLOS LASSANCE)

FI

ICA

TERMO D E ABERTURA DO PROCESSO

N UP: 621411.0032t5 I 2023-28

D|SPENSA DE UC|TAçÃO Ne 412023 - 213 Cia E Cnst - UASG: 160022

Em conformidade com a ORTENTAçÃO NORMATTVA AGU Ne 2/2009, AUTUO nesta

data, o Processo Administrativo NUP 6rt411.0032 L5l2O23-28 da 21e Companhia de Engenharia de

Construção Qla Cia E Cnst), referente à dispensa de licitação acima indicada, cujo objeto está

definido no DlEx ne 21-Fiscalização Administrativa/2le Cia E Cnst, de 05 de junho de 2023.

São Gabriel da Cachoeira, AM, 3 de julho de 2023.

\,
\$#

JosÉ DE 911y5fi![r{Ero Ft[Ho - 3s sGT
Agente de contfatação - SALC da 213 Cia E Cnst

Ciente

CAIO FELI M S NTOS - 2e Ten

eda

21 Cia nstChefe da SALC da

l:../
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Desencosto das fileiras do Exército Brasileiro o Reservista de l'categoria n'083799. JOSE BATISTA
SALES DE LIMA, que havia sido encostado conforme Boletim Interno n" 90, de l9 MAIO 15. Por ter

recebido parecer de ;'quadro Clínico Estabilizado", de acordo com ATA DE INSPEÇÃO DE SAUDE

N" 9012021, de 16 de setembro de 2021, transcrita no BAR N' 12, de l0 MAR 2022.

(Continuação do BI Nr 50, de 1510312022, do(a) 2l'Cia E Cnst)

(Aux Almox)

Pag n" 4

Em consequência:
Os militares acima mencionados tornem conhecimento e as devidas providências.

C, ALTERAÇÃO DE CABOS E SOLDADOS

DESENCOSTAMENTO DE RESERVISTA - Publicação.

ST. JOSE BATISTA ROBSON SALES DE LIMA.

- Em consequência, a l" Seção, Seção de Saúde e denrais interessados tomem ciência e as providências

decorrentes.

(Nota n" 32122, de 15 de março de 2022, da(o) Sl)

d. DESIGNAÇÃO DE COMISSÀO.

RECEBIMENTO DE QUANTITATIVO DE RANCHO (QR).

Conforme determinação da Portaria N" 47 - COLOG, de 12 de maio de 2020, designo os militares

abaixo relacionados, para comporem a Comissão de Recebimento de Quantitativo de Rancho (QR) do

mês de MARÇO deZ022.

Asp VITOR REIS DE SOUZA.
3" Sgt LUCAS SILVA DE SOUZA.
3'Sgt ERIK SAMPAIO FERREIRA

Em consequência:
1) Os miiitares designados tomem conhecimento e as devidas providências, atentando para as

orientações contidas na Portaria; c
2) A comissão terá até 5 dias contados a partir da data de conferôncia do material, para apresentar ao

Fiscal Administrativo o DIEx ou Parte de Recebimento confonne inciso II do Art. 4" da Port. n'

47-COLOG, de 12 MAIO 20.

E. ATUALIZAÇÃO DO ROL DOS RESPONSÁVEIS

ATUALIZAÇÃO DO ROL DOS RESPONSÁVEIS



SUBSTITUTOFUNÇÃO TITULAR
MAJ ATAIDEOrdenador de Despesas TC PETERSON
1'SGT JACII" SGT RANIERIConformador de Registro de Gestão
ASP REIS2" TEN CLINHAEncanegado do Setor Financeiro
1'SGT BULSINGCAP SANTOS SILVAEncarregado do Setor de Material

2'TEN MELGUEIROSST WILSON
Chefe da Seção de Aquisições,

Licitações e Contratos
CAP FERRAZCAP FONSECAFiscal Administrativo

CAP RABELO 2" TEN LUIZ GUSTAVOEncarregado do Setor de pessoal

CAP SANTOS SILVAI'SGT BULSING
Encarregado do Serviço de

Aprovisionamento

(Continuação do BI Nr 50, de l5lo3/2022, do(a) 2 1" Cia E Cnst) Pag n' 4

a. Conforme tabela abaixo, atualizo o Rol dos Responsáveis e outras Funções, bem como os s

respectivos substitutos :

Ten Cel ENG RICARDO PETERSON CORDOBA ROBERTO.
MaJ ENG CARLOS JOSE NUNES ATAIDE.
Cap ENG JAIRO DOS SANTOS FONSECA.
Cap ENG JOAQUIM FERRÁZ DOS SANTOS FILHO.
Cap QAO CESARJUNIO CARVALHO RABELO.
Cap INT FERNANDO SANTOS DA SILVA.
2'Ten OTT LUCIANO MELGUEIROS DE SOUZA.
2'Ten OTT HIJAIRO CUNHA DA SILVA.
2'Ten ENG LUIZ GUSTAVO DA SILVA SANTANA.
Asp VITOR REIS DE SOUZA,
S Ten ENG WILSON ALEXANDRE DAMACENO DE SOUZA
I" Sgt ENG REGIS ADRIEL PAIM BULSING.
1" Sgt ENG RANIERI CAMILO DE MEDEIROS.
2'Sgt ENG ANTONIO JACI SILVA DUARTE.

Asp VICTOR HUGO ALVES DE ARAUJO LIMA
3" Sgt RÀFAEL DO NASCIMHNTO LIMA.
3" Sgt ENC ANDERSON DA STLVA PEREIRA.

b. Em consequência:

O Fiscal Administrativo, o Chefe da l" Seção e os Militares acima mencionados (titulares e substitutos),

tomem conhecimento e as devidas providências.

f. TERMO DE EXAME E AVERIGUAÇÀO DE MATERIAL - Designação de comissão

Designo os militares relacionados para emitirem o Termo de Exame e Averiguação de Material,

conforme preconiza o Art.8l, do Regulamento de Administração do Exército (RAE - EB10-R-01.003,

Portaria N' 1.555 do Comandante do Exército, de 9 de julho de 2021):

a) Termos de Exame e Averiguação de Material n' 0112022, conforme solicitação de descarga do

material listado através do DlEx n'01 I -Pel Eqp/21'Cia E Cnst, de l0 de Março de 2022'

Em consequência:
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(Continuação do BI Nr 1, de 0210112023, do(a) 2l' Cia E Cnst Pag no

para o scrviço cm 4 JAN 23:

AL CFST MATHEUS EMANUEL BASÍLIO DA COSTA
Cb COM FRANCISLEY ALVES DA SILVA
Cb INT WALACE SANTOS DA COSTA
Cb DANIELCOUTINHO FERREIRA
Cb JENIVALDO MANOEL CARDOSO
Cb DIOGENES COSTA DE OLIVEIRA
Cb WERNERSILVADEARAUJO
Cb MAYCON DE ALMEIDA LAMEIRA
Cb VIVALDO DA SILVA XAVIER
Cb LUCAS ANICETO DA SILVA
Sd EP ALEXANDRE HERON ROBERTO COSTA.
Sd EP CLEYSON ANDRADE DA SILVA.
Sd EP JÂNIO BRITO DA SILVA.
Sd EP RODNEI LOPES DOS SANTOS.
Sd EP ADRIAN FONTES SOARES,
Sd EP ANTONlO CARLOS PINHEIRO I]ASÍLIO.
Sd EP tsRUNO DA COSTA MON'I'I.]IRO.
Sd EP RYAN BRUNO BRASIL GONÇALVES.
SdEP TIAGO CARDOSO SILVA.
Sd EP GIOVANE LOPES FERREIRA.
Sd EV LUCAS RIBEIRO PAIVA.
Sd EV DIEGO RAFAEL CARDOSO GOMES.
Sd EV WANDERSON DE OLIVEIRÁ LOPES,

Sd EV ALMIR FLORENTINO DA COSTA.
Sd EV ANTONIO VICTOR ANUNCIAÇÃO DE SOUZA.

Sd EV LUCCAS DE SANTANA BARRA.
Sd EV EDUARDO SOBRINHO SOUZA.
Sd EV FÁBIO DA SILVA MARÁGUA.
Sd EV EDUARDO DA SILVA FRANCELINO.
Sd EV ARIOSON LACERDA LOBO
Sd EV DENILSON FLORL,NTINO BI'I'TENCURT.
Sd EV BRYAN LIZARDO DA COSTA.
Sd EV BRUNO MELGUEIRO BARRETO.
Sd EV SANDROLEO MATOS CORDEIRO ANTÔNIO.
Sd EV MARCKSON EVANGELISTA BARRETO.

Sd EV JESUSMAR FONTES CHAVES.
Sd EV BERNANDO DE JESUS TORRES CAICÊDO.
Sd EV CLAUDINEY MATIAS ANDRADE.
Sd EV ERICK FONTOURA MAIA,
Sd EV LAERCIO WALDIR FLORINDA BRAZÃO.
Sd EV JARDEL RODRIGUES CASTRO.

- Em consequência, a l" Seção e os demais interessados tomem conhecimento e as devidas providências

(Nota n" 36343, de 30 dc dezembro de 2022, da(o) S I )

2. ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS.

A. DESIGNAÇÃO DE PREGOEIRO / AGENTE DE CONTRATAÇÃO:

)
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(Continuação do BI Nr 1, de 0210112023, do(a) 2l' C ia E Cnst) Pag n" 4

DESIGNAÇÃO DE PREGOEIRO / AGENTE DE CONTRATAÇÂO:

- Em consequência:
l) o Ch SALC/2|' Cia E Cnst e os demais interessados tomem conhecimento e as providências

decorrentes.
2) a l' Seção publique em BI da OM;
3) os militares e demais interessados tomem as providências julgadas cabíveis.

§ota n" 3ó374, de 2 de janeiro de 2023, da(o) SALC)

b. PASSAGEM DE FUNÇÃO (CARGOS E ENCARGOS) - Designação

Designo o Cap BRAGA para assumir a função, carga e os encargos de chefe do S/4 da 21' Cia E cnst, a

contar de desia data, em substituição ao 2'Ten LEOVIGILDO, conforme prescreve § l' do Art 125 e

Art 130 do RAE (EBl0-R-01.003, Port - C Ex N' 1.555, dc 9 de Julho de 2021). Concedo o prazo de aÍé

4 (quatÍo) dias úteis para a conferência da carga listada no SisCoFis, de acordo com Inciso III do Art l3 I

do RAE:

Cap FELIPE BRAGA zuBEIRO DA SILVA
(Substituto).

2" Ten LEOVIGILDO DE PAULA NETO
(Substituído).

- Em consequência:

l) o Cap Éraga, após a conferência, deverá comunicar ao Fisc Adm através de DIEx a situação da

carga; e

2) o Fisc Adm, l" Seção, Setor Financeiro,

providências.

Almox e os demais interessados tomem conhecimento e

(Nota n" 36367, de 2 de janeiro de 2023. da(o) Fisc Adm)

Designo o 2" Ten VICTOR HUGO, para assumir a função, carga e os encargos de chefe da 3" Seção da

Zf õ;a p, Cnst, a contar dc desta data, em substituição ao 2u Ten Tcn PADILHA, conforme prcscrcvc §

1. do Art 125 e Art 130 do RAE (EBI0-R-01.003, Port - c Ex N' 1.555, de 9 de Julho de 2021).

Concedo o prazo de até 4 (quatro) dias úteis para a conferência da carga listada no SisCoFis, de acordo

com Inciso lll do Art l3 I do RAE:

2'Ten LEONARDO PADILHA MORAIS LEMOS
(Substituído).

2" Ten VICTOR HUGO ALVES DE ARAUJO LIMA
Substituto

Designo para exercer as atribuições legais de PREGOEIRO/AGENTE DE CONTRATAÇÃO, durante o

ano de 2023, responsáveis pela realização de licitações na modalidade Pregão Eletrônico; cuja atribuição

inclui, dentre outras, o recebimento e julgamento de propostas, a análise de sua aceitabilidade, bem

como a habílitação, análise de recursos e a adjudicação do objeto do certame ao licitante vencedor,

dentre outras atribuições, os seguintes militares:

2" Sgt NILSON BASILIO SOARES JLTNIOR

3" Sgt JOSE DE OLIVEIRA MELO FILHO
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Ord Objeto do Processo Chefe da Equipe
Auxiliar da

Equipe

Entrada do processo

na SALC

44 Estante gaveteiro Asp Zingra
3' Sgt Marcos

Paulo
05106123

45

EBC-Empresa

Brasileira de

Comunicação

Cap Santos Silva l' Sgt Alexandre 07t06t23

(Continuação do BI Nr 102, de 3010512023, do(a) 2l' Cia E Cnst)

- Em consequência, a l'Seção e os demais interessados tomem con

§ota n' 38465, de 30 de maio de 2023, da(o) S l)

d. ADITAMENTO - Distribuição

Pagn" 77

hcc mcnto c AS dcv das prov dôn C

a) Com o presente Boletim Intemo está sendo distribuído o Aditamento n" 30, da 1" Seção, versando
SObTE EFETIVO DA OM DO MÊS DE MAIO.

(Nota n" 38462, de 29 de maio de 2023, da(o) Sl)

b) Com o presente Boletim Intemo está sendo distribuído o Aditamento n" 31, da 4" Seção, versando
SObTE DESLOCAMENTO E APRESENTAÇÀO DA OPERAÇÃO YÁ-MIRIM.

- Em consequência, a 1'Seção a 4" Seção e os demais interessados tomem conhecimento e providências
decorrentes.

§ota n" 38467, de 30 de maio de 2023, da(o) S I )

2. ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS

a. PLANEJAMENTO DE CONTRATAÇAO - Designação de equipe

1. Considerando o disposto no AÍ. 18 da lei 14.133 de l" de abril de 2021 e em consonância com as

diretrizes da 21" Companhia de Engenharia de Cosntrução em relação a processos licitatórios, designo as

equipes abaixo para realizarem o Planejamento da Contratação para o lo Semestre de 2023:

* Tabela com lementar ao ue foi ublicado no BI N" 23, de lo de fevereiro de2023 da 2l'Cia E Cnst

1 .1 . Confecção de DIEx requisitório anexando os seguintes documentos:
1.1.1. Confecção do DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA (DFD);
1.1.2. Confecção do ESTUDO TECNICO PRELIMINAR(ETP), que deve conter obrigatoriamente todas

as informações de acordo com a INSTRUÇÃo NoRufe.ftvA SEGES N' 58, DE 8 DE AGoSTo DE
)n1).
I .1 .3. Confecção do Gerenciamento de Riscos - MAPA DE RISCOS.
I .1.4. Confecção do TERMO DE REFERÊNCIA (TR);
1.1.5. PESQUISA DE PREÇOS E SUA JUSTIFICATIVA, observando-se o disposto na INSTRUÇÃO
NORMATIVA SEGES /ME N" 65, DE 7 DE JULHO DE2O2I;
1.1.6. METODOLOGIA DA PESQUISA, devem ser utilizados como métodos para obtenção do preço

estimado, a média, a mediana ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de preços, desde que o cálculo

- Em consequência, a lu Seção e os demais interessados tomem coúecimento e providências
decorrente s.



(Continuação do BI Nr 102, de 3010512023, do(a) 21" Cia E Cnst) Pag n" 7

NC da SO b IC um dc três ou mals preços orlund()S dc um ou ma S d doS e qu(: tran 5 da IN/S EGES 65 l202 d d radosn e S C ol'ts e os valore S nexeq lll ve1 s tncon s lsten es OS
excess anten te e

1.1.7. MAPA CoMPARATIVO da pesquisa de mercado, descrição detarhada do item, por empresa evalor por item, a fim de evidenciar a vantajosidade do preço de referência.

- Em consequência:
l) após a conclusão dos trabalhos a Equipe será responsável por cadastrar no sistema correspondente, os

Estudos Técnicos Preliminares (ETP) e entregá-los na SALC para que seja dado andamento uo p.o."rro;
2) Fisc Adm determine o local de funcionamento da cantina; ;
3) a SALC, 54 e demais interessados tomem conhecimento e providências.

§ota n'38332, de t 8 de maio de 2023, da(o) SALC)

b. ALTERAÇÕES DE SUBTENENTES E SARGENTOS.

CADASTRAMENTO NO SISTEMA LOGÍSTICO DE MANI.]NTENÇÃO - PUbIiCAçãO

Foram cadastrados no Sistema Logistico de Manutençao os seguintes operadores:

3" Sgt CIDNEI IZIDORO FELIX JLTNIOR
3" Sgt MAXWELL JONATHAN RODRIGUES SILVA
3" Sgt HERLEY CARLOS BEZERRA DE OLIVEIRA

- Em consequência, a Fiscalização Administrativa e os demais interessados tomem coúecimento e as
devidas providências.

(Nota n" 38459, de 29 de maio de 2023, da(o) Fisc Adm)

4' Parte
JUSTIÇA E DISCIPLINA

l. JUSTrÇA

Sem Alteraçào

2. DISCIPLINA

Sem Alteração

RICARDO PETERSON CÓRDOBA ROBERTO - CCI
Cmt 2la Cia E Cnst

,<

conjunto parâmetros

e
elevados;



MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

21! COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO
COMPANHIA GUILHERME CARTOS LASSANCE

5ão Gabriel da Cachoeira, 05 de junho de 2023

Do: Chefe da Fiscalização
Ao Sr: Cmt da 21! Cia E Cnst

Assunto: Contratação da Empresa Brasil de Comunicação EBC para fins de publicidade legal.

Anexo: - Documento de Formalização da Demanda;
- Estudo Técnico Preliminar;
- Termo de Referência;
- Declaração de Exclusividade;
- Declaração de não prática de preços.

Nos termos do art. 13 da lG 12-02, solicito-vos abertura do processo administrativo de

Dispensa Eletrônica para Contratação da Empresa Brasil de Comunicação - EBC, visando atender a

21a Cia E Cnst, a dar publicidade dos Processos Licitatórios amparados na Lei Ne L4.733/2021,
conforme as especificações constantes na documentação anexa.

r/l-,-*J"z ,Z
ALEXANDRE CORDEIRO RIGH - 19 Sgt

Auxiliar da Fiscalização Adm da 214 Cia E Cnst

ft*

DlEx Nr 21- Fiscalização Adm/2lCiaEcnst Oispensa de Licitação Ne 4/2023 - 21i Cia E Cnst - UASG: 160022

DlEx Nr 21- Fiscalização Adm/2lciaEcnst
N U P: 6rt4u.0032 L5 | 2023 -28
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DESPACHO DO FISCAL ADMINISTRATIVO

1. Aprovo a presente requisição e concordo com a viabilidade e necessidade dessa contratação

2. Encaminhe-se para o Ordenador de Despesas para aprovação e ordenação do início dos
trâmites licitatórios

5ão Gabriel da Cac 05 de jun 2023.

FER DA SILVA - Cap

Chefe da Fisca Admlnistrativa da 21a Cia E Cnst

DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS:

Determino, portanto, que a Seção de Aquisições, Licitações e Contratos (SALC), adote
todas as providências cabíveis, de acordo com as normas em vigor, para que a licitação
requerida pelo setor requisitante ocorra dentro da legislação em vigor.

São Gabriel da Cacho 0sdej unho de )

RICARDO P N CORDOBA ERTO -
Ordena or de Despesas 21 ia E Cnst

DlEx Nr 21- Fiscalização Adm/2lCiaEcnst Dispensa de l-icitação Ne 4/2023 - 21! Cia E Cnst - UASG: 160022

rtpVl
.<{-

ERS a
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

21ê COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO
(COMPANHIA GUILHERME CARTOS LASSANCE)

DOCUMENTO DE FORMATIZAcÃo DA DE MANDA ÍDFD}

N UP: 64411.0032L512O23-28

Setor Requisitante (Unidade/Setor/Depto): Fiscalização Admini§trativa

Matrícula/slAPE: Não é o casoResponsável pela Demanda: Fiscal Administrativo

Telefone: (97) 3471-1188E-mail: 2lcia.salc@gmail.com

1. Justificativa da necessidade da aquisição, considerando o Planeiamento Estratégico:

A presente demanda tem por escopo atender às necessidades da 21ê Companhia de Engenharia de

Construção - 21ê Cia E Cnst, referente ao exercício de 2023 e primeiro semestre de 2024.

No caso, visando atender a Lei Ne 14.1332021 (o que se demonstrará no Estudo Técnico Preliminar -

ETP) em relação a publicidade das licitações em jornais de grande circulação, foi verificada a relevância de

tal objeto para realização de publicações por meio de empresa pública criada para este fim.

Conforme dito acima, trata-se de item essencial para o atendimento ao normativo legal previsto no §

1e do Art. 54 da Lei Ne 14.1332021, de publicar as atividades ad m inistrativas, relative as

aquisições/contratações por meio de Processo Licitatório.

Portanto, identificada a demanda pela contratação do objeto (as quais serão detalhadas no respectivo

ETP) para esta Administração, justifica-se o planejamento para operacionalizar tal contratação.

2, Quantidade de material a ser adquirido

A demanda inicial é baseadâ no Plano de Contratações Anuais, estado neste estabelecida as

necessidades da 21c CIA E CNSI Taldemanda está evidenciada no Termo de Referência anexo ao processo.

3, Previsão de data em que deve ser lglgigglg a aquisição do material

A previsão de data para início da contratação é de julho de 2023.

4. lndicação do membro da equipe de planejamento

FERNANDO SANTOS DA SILVA - cap - Chefe da Equipe

ALEXANDRE CORDEIRO RIGH - 1S Sgt - MeMbTO dA EqUiPC

DESIGNAçÃo DA EQUIPE: conforme Bl ns 102, de 30 de maio de 2023.

/n ---,--J:j Z-, -J'-:'- P/n
eÍÉxnruone coRDErRo RIGH - te sct

Membro da Equipe

05 de junho de 2023São Gabriel da cachoeira-A

FERNAN
efe da Eq uipe

DA SILVA - Cap

DA DEFESA - EXÉRCITO BRASILEIRO

21! COMPANHIA DE



ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

N U P : 5441 1.003 2LS I 2023-28

Contratação da Empresa Brasil de
Comunicação - EBC para publicidade legal

dos processos da 2Le Cia E Cnst

EÍUDO TÉCNtCO PR€LlMlNAR (ETP)- 21. CIâ E Cnst - UASGr 160022-NUP:54411.003215/2023-28.................pá8ina 1 de 9
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1. DA FINALIDADE:

1.1.

a)

O presente Estudo Técnico Preliminar (ETP) tem por finalidade:
Analisar a contratação da Empresa Brasil de Comunicação para publicidade dos processos
licitatórios da 21a Cia E Cnst, visando atender à demanda de publicações em jornais de
grande circulação dos processos previstos no Plano Contratação Anual - pCA da Z1e Cia E

Cnst referente ao segundo semestre de 2023 e primeíro semestre 2024;
Complementar a análise dos elementos essenciais que servirão para compor o Termo de
Referência do processo NUP: 64411.0032L512O23-28 - UASG: 160022.

b)

!.2. Área requisitante: Pelotão de Equipamento da 21ê Cia E Cnst
1.2.1. Responsáveis (Conforme Bl Nr 102, de 30/05/2023, da 213 CÍa E Cnst):

a. FERNANDO SANTOS DA SIIVA - Cap - Chefe da Equipe
b. ALEXANDRE CORDEIRO RIGH - 1e Sgt- Membro da Equipe

1.3. AmpaÍo Legal:
1.3.1. Lei np 14.73312027, Art.54, §1e;
1,3.2. lnstrução Normativa SEGES-ME ns 58/2022;

2. OAS TNFORMAçÕES PRODUZTDAS:

2.1. Com base no Documento de Formalização da Demanda (DFD), as seguintes inÍormações
foram produzidas e registradas neste Estudo Técnico Preliminar (ETP):

2.1.1, DESCRICÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATACÃO:

2.1.1.1. Considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse público, a 21q CIA
E CNST, por força de suas atribuições, vem sendo constantemente empregado na execução direta
de obras conveniadas e/ou de cooperação, obras essas executadas nas mais longÍnquas
localidades do Território Amazônico.

2.t.7.2. A prestação dos serviços, objeto deste Estudo Técnico preliminar (ETp), atenderá a
publicidade das demandas nas quais a 21e clA E CNST está empregada, havendo a necessidade
destas prestações de serviços, assim como utilização dos meios de publicidade adequados para
este fim.

2.1.2. DEMONSTRAcÂo DA PREVISÃo DA CONTRATACÃ O NO PTANO DE CONTRATACÔ ES ANUAL:

2.1.2.1. Pa'a que a presente contratação fosse realizada, foi elaborado o plano de Contratação
Anual (PCA), de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração.

2 1.3.1. A contratação dos serviços de publicidade legal para divulgação dos processos licitatórios
da 21c Companhia de Engenharia de Construção se dará através de formal de Processo de Dispensa
de Licitação, em conformidade com a inciso lx, Art. 75, Lei Federal ns 14.133, de 1s de abril de 2021,

ESTUDOTÉCN|CO pREUMINAR (Erp)-21r Ciâ E Cnst - UASG: 160022-NU pt 4LL.OO32r5l2O2t-28.................pá8ina 2 de 9

2,1.3. REQUISITOS DA CONTRATACÃO:
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por se tratar de contratação da Empresa Brasil de Comunicação - EBC, empresa pública criada
exclusivamente para atender essa finalidade.

2.L.3.2. Os serviços de publicidade legal enquadram-se na categoria de bens e serviços comuns,
por possuírem padrões de desempenho e características gerais e específicas usualmente encontradas
no mercado.

2.1.4. ESTIMATIVA DAS ANTIDAD PARA A NTRATA o

2.L.4.L. A estimativa da quantidade a ser contratada deve partir do princípio de da necessidade
de publicações de licitações conforme levantamento do PCA - Plano Anual de Contratações. Dessa

forma, a presente contratação tem as seguintes características:

( ) O objeto da presente contratação já foi, nos últimos dois anos anteriores a esta contratação, em
todo ou em parte, adquirido por esta administração conforme extrato do SIAFI , conforme ANEXO l;
( X ) O objeto da presente contratação não foi, nos últimos dois anos anteriores a esta contratação,
em todo ou em parte, contatado por esta administração;

( )As memórias de cálculo e os documentos quê lhe dão suporte para a estimativa das quantidades
a serem contratadas, considerando a interdependência com outras contratações, de modo a

possibilitar economia de escala, foram anexadas a este ETP conforme ANEXO l;
(X )As memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte para a estimativa das
quantidades a serem contratadas, considerando a interdependência com outras contratações, de
modo a possibilitar economia de escala, não foram anexadas a este ETP, devido se tratar de
publicidade dos novos processos licitatórios com amparo legal na nova lei de Licitações;

2.1.4.2. A equipe que abaixo subscreve este Estudo Técnico Preliminar (ETP) fez levantamento
preliminar no CATATíOGO DE PADRONIZAçÃO de compras e contratações públicas, com base na

necessidade atual descrita no PCA, a fim de se alcançar uma estimativa das quantidades a serem
contratadas.

2.1.4.3. Segue abaixo a relação dos itens que serão objeto de consumo por esta Administração,
contendo o código de cadastro de serviço (CATSER) iunto ao SIASG, as descrições detalhadas, as

respectivas requisições e a periodicidade entre as requisições:

Und

Und

Ite

1

Especlílcaçã1

Contratação de empresa pública
federal, para serviço de
publicidade.

CATSER

892

Rêq Min

1

Req. Máxima

1000

ValoÍ Unit

Rs 1,00

Valor Refeíência

Rs 1.000,00

VATOR ESTIMADO INICIAL R5 1.000,00

2.1.4.4. Quanto à descrição detalhada do objeto e da modalidade licitatória:

(X ) Foi realizada com maior detalhamento possível evitando o direcionamento do objeto à alguma
marca específica;
( ) Foi realizada por setor técnico que tem a expertise para o detalhamento do objeto;

ESTUOO TÉCNTCO PRELTMTNAR (ETp) - 21. Cta E Cnst - UASG: 160022-NUpt 6441L,O032L512023-28................. págin a 3 de 9
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( X ) Foi realizada com detalhamento específico à determinada empresa e formalmente justificado nas
segu intes hipóteses:

( X ) em decorrência da necessidade de padronização do objeto;
JUSTIFICATIVA: por se tratar de empresa pública federal criada para esta finalidade conforme
dispõe o Decreto Ne 6.246/2007, nos termos da Lei fL.65212008, e demais instrumentos legais
relacionados.

( ) em decorrência da necessidade de manter a compatibilidade com plataformas e padrões
já adotados pela Administração;

JUSTIFICATIVA:

( ) quando determinada marca ou modelo comercializados por mais de um fornecedor forem
os únicos capazes de atender às necessidades do contratante;
JUSTIFICATIVA:
( ) quando a descrição do objeto a ser licitado puder ser mais bem compreendida pela
identificação de determinada marca ou determinado modelo aptos a servir apenas como
referência;
IUSTIFICATIVA:

2,t,4,4.L, O objeto da presente contratação pode ser objetivamente definido como serviços
comunS.

2.L.4.4,2. Quanto à modalidade mais adequada para o objeto da presente contratação, será
adotado a Dispensa de Licitação em sua forma Eletrônica conforme amparo no inciso lX do Art.75 da
Lei L4.L33l2O2L.

2.1.4.5. Quanto à exigência de amostra para o objeto:

(X) Não será necessária;

( )Será necessária;

JUSTIFICATIVA:

2.1.4.6. Quanto ao código CATMAT/CATSERV:

( X ) Encontram-se todos válidos e ativos;
( X ) Não foram usados códigos CATMAT/CATSER sustentáveis.

2.1.5.1. Consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica e econômica da
escolha do tipo de solução a contratar. No caso da presente contratação, foi utilizada a seguinte:

(X) Contratação de empresa pública federal criada para este fim, e a padronização de
contratações por outros órgãos e entidades, restando identificada a existência de metodologias,

ESÍUDO TÉCiltCO PREUMt AR (ETp) - 21r Cie E Císt - UASG: 160022-NUp: fÉ,4n.úr2l512121-28.................pá8ina 4 de 9
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tecnologia
( )Consul
de contrib
( ) Outras (Especificar quais)

2.1.6. ESTIMATIVA DO VAIO R DA CONTRATACÃO:

2.7.6.L. A estimativa do valor total da contratação fol realizada com amparo nos seguintes
parâ metros:

(X ) Preços unitários referenciais;
(X) A empresa Brasil de Comunicação - EBC declara que não pratica preços de pubticidade legal
conforme documento em anexo, sendo os valores pagos conforme 

-cobrança 
de mercado das

mídias especializadas conforme região.
( ) Memórias de Cálculo;
( )Documentos que dão suporte à Memória de Cálculo;

2.7.6.2. Com base nos parâmetros relacionados acima, o valor total estimado inicial para a
contratação e de RS 1.000,00 (mil reais).

2.1.6.3. Em linhas gerais, a estimativa do valor da contratação foi elaborada em conformidade
com o que dispõe o inciso ll da lN SEGES -ME Ne 65/2021, obedecendo aos seguintes parâmetros do
Art.5s:

Art. 5e A pesquiso de preços paro t'ins de determinoção do preço estimodo em processo
licitotório paro o aquisição e controtoção de serviços em gerol será reolizodo medionte o utilizoção
dos seguintes porâmetros, empregodos de formo combinado ou não:

I - composiÇão de custos unitários menores ou iguois à mediono do item correspondente
nos sistemos oÍiciois de governo, como poinel de preços ou bonco de preços em soúde, observodo o
índice de otuolizoçõo de preços correspondente;

ll ' contatoções similares feitas pelo Administração Público, em execução ou concluídos
no período de 7 (um) ano anterior à doto do pesquisa de preços, inclusive mediante sistemo de
registro de preços, observado o índice de otualização de preços correspondente;

2.1.7. DESCRTCÃO DA SOrUCÂO MO UM TODO:

2.1.7.1. Foram elencadas as seguintes soluções relacionadas abaixo:

a) Quanto ao acomDanhamento técnico durante a realizacão da Disoensa: Será acompanhado
pelo seguinte militar para fazer parte da Equipe de Apoio Técnico: 1e sgt ALEXANDRE;

b) Quanto ao local de entrega do objeto: os atos serão inseridos no portal da EBC destinados a
publicação;

c) Quanto ao prazo de entrega do objeto: publicação após 24h da inserção no sistema EBC, a

s ou inovações habituais que melhor atendam às necessidades da administração;
ta, audíência pública ou diálogo transparente com potenciais contratadas, para coleta
uições (se for o caso);

ESTUDO TÉCNtCO pRELtMtNAR (Erp) - 21i cia Ê cnst _ uÂsc: 160022-NUpt 64417,00321.51202?-28.................pág na 5 de 9
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serem liquidados conforme a demanda, após emissão de nota fiscal;

d) Quanto ao recebimento do objeto: será previamente recebido após a realização dos serviços
acompanhado de Nota Fiscal e extrato da publicação;

e) Quanto às particularidades da cidade sede para publicação: Jornais de grande circulação do
Am azo n a s/M a n a us;

f) Quanto ao tipo de empenho que será usado para a realizar a aquisição:

il EMPENHO ORDINÁRIO (X ) EMPENHO GTOBAT () EMPENHO ESTIMATIVO

B) Quanto a formalização do contrato através do Termo de Contrato:

il NÃo HAVERÁ coNTRATo (x ) HAVERÁ coNTRATo

i) Quanto à manutenção: aditivação contratual nos termos do Art. 106 daLei Ns t4.rgl/zo2r;

i) Quanto à assistência técnica: não há necessidade de assistência técnica para o objeto.

2.1.8. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃo oA coNTRATAcÃo:

2,1.8.1, A presente contratação:
(X )No presente caso, como se trata de item autônomo que podem ser âdquirados de forma
independente, não há necessidade de agrupamento em lotes ou grupos. Dessa forma, esta
contratação será parcelada, pois é técnica e economicamente viável, de forma a resguardar os
interesses da administração, nos termos da legislação vigente.

( ) No presente caso, como se trata de itens não autônomos que não podem ser adquiridos de
forma independente, há necessidade de agrupamento em lotes ou grupos. Dessa forma, esta
contratação não será parcelada, pois há necessidade técnica de juntar em lotes ou grupos.

2.1.9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS:

72.7.9.L. Os resultados pretendidos para a presente aquisição são:

h) Quanto a garantia da contratação:
( X ) Não haverá exigência da garantia da contratação pelas seguintes razões:

- A aquisição é de baixo/médio vulto;
- Não haverá risco para a administração em não exigir a garantia;
( ) Haverá exigência da garantia da contratação nas seguintes modalidades:

- Cauçãoi
- Fiança bancária;
- Seguro-gara ntia;

ESTUDO TÉCr'rCO pRELtM|NAR (ETp)- 21r Cla E Cnst-UASGr 16OO22-NUP:64411.003215/2023_28............_.._.páginâ 6 de 9
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( ) Em termos de economicidade, a presente aquisição não trará nenhum resultado pretendido;

(X) Em termos de economicidade, a presente aquisição trará os seguintes resultados
pretendidos:

Considerando que a EBC possui os preços praticados atualizados na data da execução do
serviço, permítindo ao servidor público (operador do sistema) no momento da escolha do
jornal, realizar a escolha da mídia com o menor preço praticado.

O Em termos de um melhor aproveitamento dos recursos humanos disponíveis, está aquisição
não trará nenhum resultado pretendido;

(X) Em termos de um melhor aproveitamento dos recursos humanos disponíveis, está aquisição
trará os seguintes resultados pretendidos:

Com a utilização de sistema próprio de divulgação, trará agilidade para o servíço de divulgação,
o que tomará menos tempo do servidor operador do sistema EBC.

(X) Em termos de um melhor aproveitamento dos recursos materiais disponíveis, está aquisição

não trará nenhum resultado pretendido;

( ) Em termos de um melhor aproveitamento dos recursos materiais disponíveis, está aquisição

trará os seguintes resultados pretendidos:

( ) Em termos de um melhor aproveitamento dos recursos financeiros disponíveis, está

aquisição não trará nenhum resultado pretendido;

(X) Em termos de um melhor aproveitamento dos recursos financeiros disponíveis, está
aquisição trará os seguintes resultados pretendidos:

Melhor aplicação do recurso recebido para este fim, otimizando assim tempo e recurso
aplicad o.

2.1.10. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRACÃO PREVIAMENTE À cetesnacÃo
DO CONTRATO:

2.1.10.1. As seguintes providências Íoram tomadas:
( ) A aquisição foi analisada sob a ótica da Gestão Contratual e verificado a necessidade

de ser realizado o contrato com a empresa vencedora da licitação através de um Termo de
Contrato. Sendo assim, se faz necessário a existência de um Fiscal de Contrato capacitado
designado pela Administração da 2Le Cia E Cnst.

(X) A contratação foi analisada sob a ótica da Gestão Contratual e verificado que há

necessidade de ser realizado o contrato com a empresa vencedora da licitação através de um

Termo de Contrato. Sendo assim, se faz necessário a existência de um Fiscal de Contrato

ESTUDO TÉCNTCO pREr"rMrNAR (ETp)- 21. Cia E Cnst - UASGr 160022-NUpt 64411.OO?2L512023-2&................ págin a 7 de 9
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capacitado designado pela Adminlstração da 2!e Cia E Cnst.

(X ) Para uma melhor gestão contratual, a Administração da 21e Cia E Cnst publicou

ordem de capacitação de seus agentes para realizarem estágio de capacitação em Fiscalização

de Contrato conforme Bl n! , de de

2.L.tr. CONTRATACOES CORRETATAS EloU INTERDEPEN DENTES:

2.7.I1.f. Não se aplica a esta contratação, pois não há qualquer contratação correlata e/ou

interdependente a esta.

2.1.12. DESCRTCÃO DE POSSíVE|S IMPACTOS AMBIENT4I§I l4EqIDAS MITIGATÓRIAS:

2.7.72,L. Quanto ao assunto, temos as seguintes observações:

2.7.121.f. Foi realizada uma verificação técnica dos critérios de sustenta bilidade aplicáveis

as peças a serem contratados.

2.I.f2.L.2. Ficou comprovado que inexistem especificações de sustentabilidade para o

presente objeto da aquisição:

( X ) Não foram encontradas recomendações no guia;

( ) Para a presente aquisição, foram observados os seguintes possíveis impactos ambientais

e respectivas medidas mitigadoras:

2.t.L3. POSICIONAMENTO CONCLU stvo:

2.L.73.f. Considerando as disposições constantes neste estudo, sobretudo, acerca das

justificativas da necessidade de aquisição e dos quantitativos de material, bem como da análise

dos riscos que envolvem a fase inicial deste procedimento, esta equipe se posiciona pela:

(X )VlABltlDADE das aquisições, desde que sejam observadas às disposições acerca dos riscos

apontados neste Estudo Técnico Preliminar (ETP) e por entender que foram razoáveis os

fundamentos que motivaram a demanda dos materiais para a administração.

( ) lNvlABltlDADE das aquisições,
por5...

2.1.14. ANEXOS:

2.7.74.7. Declaração de não prática de preços;

2.7.74.2. Declaração de cumprimento ao Decreto No- 7.203/2O7O;

2.f .f4.3. Declaração de inexistência de fatos impeditivos;
2.7.L4.4. Declaração de não utilização de trabalho degradante ou íorçado;

2.7.14.5. Declaração de exclusividade na distribuição da publicidade legal;

E ÍUDO TÉCNTCO PRELTMTNAR (ETPI- 21, Cia E Cnst - UASG: 150022'NUPt $411.0012151202r-28.................Página 8 de 9
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2.L.f4.6. e-mail de comunicação com a EBC

São Gabriel da Cachoeira, AM, 15 de junho de 2023

7!
*),/ *--4'-t-t ..y' ; "-twz '---',+41t^

ATEXANDRE CORDEIRO RIGH - 19 Sgt ./

Membro da Equipe de Planejamento

Ciência do Fiscal Administrativo:

a) Ciente da viabilidade, encaminhe-se para o Ordenador de Despesas para aprovação e ordenação do início

dos trâmiteslicitatórios

São Gabriel da Cachoeira, AM, 15 de junho de 2023

FERNAND DA SILVA - Cap

Fiscal istrativo da 21e Cia E Cnst

APROVAçÃO DO ORDENADOR DE DESPESAS:

1. Considerando do disposto no Art. 14, § ll do Decreto 70.O24/L9, APROVO o presente Estudo

Técnico Preliminar (ETP) acerca do ob.ieto proposto. Reitero plena concordância com as justificativas

da necessidade da contratação, bem como a estimativa dos quantitativos apresentados.

2. Determino o início da elaboração do respectivo Termo de Referência, uma vez que ficou constatada
que a eventual contratação é vlÁvEt para esta administração.

São Gabriel da Cach ira, A , 15 de junho e 2OZ3

RICARDO P RSON CORDOBA BERTO - C

Ordena r de Despesas da e Cia E Cnst

ESÍUDO TECNICO PREUMINÂR - 21. Cia E Cnst-UASG: 160022-NUPI L1.00r21512023-2a.................Página 9 de 9
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MINIÍÉ8IO DA OEFESA

EXÉRC|TO BRA§IIEIRO
21' COMPAI{HIADE ENGENHARIA OE CONÍRUçÃO

(coMp NHra GUltHERME CARTOS rÀ55ANCE)

MAPA DE ANÁuse oe DE Rrscos

rasr oe aruÁlrsr
(X ) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor
( )Gestão de Contrato

AMPARO TEGAL: Art. 18, X, da Lei ne 14.133â1

Probabilidade ( X ) Baixa ( ) Média ( ) Alta

lmpacto ( )Baixo ( ) Médio (x)Alto

Dano

Não aq u isição do objeto

Ação Preventiva

- Verificar se a futura aquisição deve ser uma:
coMPRA ( )sERVrçO (x )

- Verificar se a futura contratação deve ser realizada por:
MENoRPREço(x) MAloRDEscoNro ( ) MENoRPREçoeMAloRDEscoNro( )
-Realização de ampla pesquisa de preço com base na lN/SEGES Ne 652020 coma finalidade
de definir a melhor modalidade para contratação, comumente utilizada por outros Órgão
da Administração Pú b lica Federal.

Ação de Contingência

Orientação ao agente operador buscar as melhores soluções existentes no Portal da EBC, e
n nelhores preços do mercado.

Responsável

Chefe da Equipe de
Planejamento da Con-
tratação

Responsável

Chefe da SALC

ou Pregoeiro

RISCO 02: atrasos na publicação ou a não inserção da matéria conforme os mesmos prazos do DOU.

lmpacto

( X ) Baixa

( )Baixo

( )Média ( ) Alta

(x) Alto

Responsável

Dano

Não cumprimento de alguma atividade que motivou a não aquisição do objeto ou a não contratação do serviço

Ação Preventiva

Definir previamente os modos de comunicação entre o chefe da sALC e o fiscal de contrato para
inserção da matéria conforme os prazos estabelecidos em Lei

Chefe da EquÍpe de
Planejamento da Con-
tratação

MAPA DE RISCO - NUP: 64411.003275/2023-28 - 21e Cie E Cnst - UASG: 150022 Página 1 de 2

N UP: 644u.003 2r5Í2023-2a
Contratação da Empresa Brasil de Comunicação - EBC.

RISCO 01: lmpossibilidade de adquirir o objeto

Probabilidade

( )Médio
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MINIÍÉRIO OA OETESA

EXÉRCIO BRASIIÉlRO

21' COMPANHIA OE ENGENHAAIA DE CONÍ8UçÃO
(coM PANHIA GUILHERME CARLOS LASSANC€)

Aplicação de sanções previstas conforme legislação vigente.

Responsável

Ordenador de Despe-
sas

Probabilidade

lmpacto

Rlsco 03: Execução da publicação

( X ) Baixa ( ) Média

( )Baixo ( ) Médio

Dano

( ) Alta

( x )Alto

Responsável

lncapacidade da Companhia em realizar a inserção de dados no sistema, acarretando ainda na perda de capacidade

de execução dos processos licitatórios por falta de divulgação prévia.

Ação Preventiva
_!z-
Definir as os operadores do sistema e os prazos para publicação pois terão que atender em

cada contratação

Ação de Contingência

Aplicação de sanções previstas conforme legislação vigente

RESPONSÁVEiS (MAPA DE RISCOS)

DESIGNAçÃo DA EQUIPE: Conforme Bl ne 102, de 30 de maio de 2023

Chefe da Equipe de

Planejamento da Con-

tratação
-

Responsável

Ordenador de

Despesas

FERNAND

AI.EXANDRE CORDEIRO RIGH
Membro da Equipe

DA SIIVA - Cap
Chefe da Eq uipe

-*-2." /Z"""rA) eí4.
g sgl uL

MAPA DE RTSCO - NUP: 6ML1.OO32L5|2O23-28 - 2!? Cia E Cnst - UASG: L6OO22. Página 2 de 2

Ação de Contingência
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M Gmail

Contrâtâr servlços de Publicidade Legaliunto a EBC

Boa tardeJosé de Oliveira Melo Filho - 3o SGT,

Manif€stamos o intôr6ssê dêsta Íênomeda instituiÉo em formâlizar a ContrataÉo, referente à prêstãÉo dos ssrviços de distribuiçâo dô Publicidâds Lêgáldemandado
órgão.

Encaminhamos, 6m an€xo, mínuta dê Cont.âto, já devidâmenl€ âjustadâ e aprovâdâ pela Área Jurídica da EBC.

Chamamos a atênÉo para âs alteraçôês relacionadas à êxscução dos sêNjços. coÍn a apresentação de novas r6daçõ€s pâra as Cláusulas Segt/nda , Sexl,a o Sátima,
permen€cêndo âs dêmâis inâlterâdas.

AIém do Contrato, nec€ssilamos, obrigatoriamentê, dos s6guinles documenlos p€la instruÉo pío@§sual:

Fabl.no d. V.r.onEll@ co.tâ colto <íâbiaíro.coulo@ebc.com.bÊ
Pam:'21ci8.sãlc@gmâ1|..ôm" <21oá.sãlc@gmãil-6m>
Cc: Conlratos EBC <conlÍaios@sbc.com.bÊ

- Fidla dê Câdestro, êm câso d6 elualizaçáo câdâstrâl;
- Cópia da Nota de Empenho, ou documênto similâr, r€íoronle â d€spesa contratadâi
- Cópia do docum€nto que delega compelência ao ropres€ntant€ dessa lnstituiÉo para assinaí lnstrumênto Contratual.

Rêssaltamos alnda quê a EBC não praticâ prêços pópios pâía a prêstação do seruiço acimâ mêncionado, sendo quo os vâlorês cobrâdos referem-se às tãb€lâs dos p
v€Ículos d€ comunicação.

Seaue, abàixo, email da 211 Ciã E Cnst, recebido nesta CPRCC

Pedimos, por fãvot dârem prossêguimento.

Fâbiâno Couto
loordenação de Contratos ê VêiculâÉo

EBCl Emprêsa 8ra5il
decomuni.aÉo

Prezados. boa tarde

Obrigado,

Vinlclus Sa de Freltas
Cooídenador lll
Coordenação de PÍoietos Comerciais Customizados
Presidencia
EBC - Empresa Brasil de Comunicaçáo
(61) 3799-s532

\- razado Senhores, boa laade!

Colocâmo-nos à disposiçâo paía quêisquer dúvidas ou esclârccrmsnlos, e desderá agrâdeço o apoio

JosÉ DE oLtvÉtRA [4ELo FtLHo - 3. scr
Auxiliar da SALC da 213 Cia E Cnst

Viniclus Sa de FÍsltas
Coordenador lll
Coordenaçâo de Projetos Comerciais Customizâdos
Presidencia
EBC - Empresa Erasil de Comunicação
(6í) 3799-5532

Dê: Licitações € contratos <21cia.salc@gmail.com>
Enviado: qLrlnta{eira,18 de mâio dê 2023 16:25

P3ra: Negócios <negocios@ebc.com.b.,; lmprensa - EgC <imprênsâ@ebc.com.br,
Àsunto: Contràtã. s€.(os de P!blicidãde Leealjunto a EBC

EBCl

À 21' Compánhia dê Engenhâria de ConstruÉo (21' Cia E Cnst), vom por mêio deste, solicitar os documêntos pâÍa contaêlaçáo dos serviços dê de publicidadg legr
qu6 são:

Proposta pa.a fomecimento de publicidade legal;
CompíovâÉo quê a EBC é a únicá empresa do Émo
E demêis que julgar necessário.

Empresâ Brâsil
decomuni.àção

21
Llclt çÕo! o ConÍalos <21clâ.§alc@qaall.com>



'ou 
auto! ê náo Êprêsentd rÉ.asenamntê 6 posiçáo dê EBc.

Fablsno do Vasconcellos Costa Couto
ACP/ Administração
CoordênaÉo dê contratos ê Veiculaçáo
Prêsid6ncia
EBC - Ernpresa Brasil de Comúnicação
(61) 3799-5433

3"»

EBCl Emprêsâ Bràsil
dêcomuni(.ção

seu autot o úo rep@sentâ n ê$Eananartê a posiçáo .la EBc.

üt

B

ü
ê
a
a

Õ DoclôÍâÉo Írâhâlho O€gtãdanto.pdÍ

Decleráreo |lão EmpÍcsâ u6nor o Fllot lmpcdmvos.pdt
1098K

D.clâráçao do t{ão Práticâ d€ Proço!.Pdí
1092(

Docl..açao do ErclBividadá.pdÍ
1060K

D.cl..ação Comprimonto âo Dscreto 7203.pd1
10ltK

FoR l.,LARlO oE CADASTRo PUBLICIDADE LEGAL - 2022{+29T150a05.165.doc
83K

NOVÂ XINTIIA PADRAO. CONTÍIATO DE PUBLICIDÂDE LEGAL. í4.I33. SÂBRINA ê \4I{ICIUS,dOC
97K

5



EBCl Empresa Brasil
de C.omunicaÉo

.)-'
ErprE Àdl d. câF-klfao - E+.-
scs Quádr. 0g a@ a s0 - r. §rbioro\
Ediído vêntudo2ooo- Ása §, -=:-
cãh Í&l úsao Brsl[e - DF '
cEP7033-900
tr*abc.aoltrbü

DECLARAÇÃO DE EXCLUSIVIDADE NA DISTRIBI,IIçÃO DA PUBLICIDADE

LEGAL DOS ÓRGÃOS E ENTIDADES DA ADMIMSTRAçÃO PÚBLICA

FEDERAL

EMPRESA BRASIL DE COMUNICAÇÃO SiA - EBC, empresa pública federal, criada

pelo Decreto f 6.246, de 24 de outubro de 2007, nos termos da Lei n' 11.652, de 07 de

abril de 2008, com Estatuto Social aprovado pelas Assembleia Geral Extraordfuúria

realizada em 04 de novembro de 2020, publicado no Diário OficiA da União - DOU, Seção

l, pétgirra 67, em 03 de dezembro de 2020, de acordo com a Lei n" 13.303, de 30 de juúo

de 2016, vinculada à Secretaria de Comunicagão Social da Presidência da República, nos

termos do Decreto no 11.362, de l' de janeiro de 2023, com sede no Setor Comercial Sul,

Quadra 08, Lote s/n, Loja 1, 1" Subsolo, Bloco B-50, Edificio Venâncio 2000, na Asa SuI,

em Brasília./DF, CEP 70333-900, inscrita no CNPJÀ,ÍF no 09.168.70410001-42, neste ato

representada pela Gerente de Negóclos e Pubücidade Legal ANA CAROLINA DA

SILVA MACHADO, poÍadora da Carteira de Identidade n' 3083978969-SSP/RS e do

CPFÀ4F no 818.935.310-15, DECLARA junto ao ÓnCÃOrcxrme,oe

CONTRÀTAIITE, que conforme o disposto no parágrafo 3', do Art 9o, do Decreto no

6.555/08 e no Inciso Vtr do Art. 8" da Lei 11.652/08, foi atribuída à EBC a distribúção da

publicidade legal dos órgãos e entidades da Administração Pública Federal.

Brasítia" 05 de Janeiro de 2023.

ANA CAROLINA DA S VAMACHÂDO
Gerente de Negócios ublicidade Legal

scs O. 8, Bl A-5o, Ed. Vonââêlo 2000 - 1 ' Suà8do - A!. Sul - CEP 7o:xxla(x)lBrs3ÍlL -oF
ToLÍoíror (51) 319+5600



EBCl Empresa Brasil
de GomunicaSo
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DECLARAçÃO DE NÃO UTILIZAÇÃO DE TRABALEO DEGRADANTE OU

FORçADO

EMpRESA BRASIL DE COMIJNICAÇÁO S/A - EBC, empresa pública federal, criada

pelo Decreto n 6.246,de24 de outubro de 2007, nos termos da Lei no 11.652, de 07 de abril

de 2008, com Estatuto Social aprovado pelas Assembleia Geral Extaordiníria realizada em

04 de novembro de 2020, publicado no Diário ofrcial da união - Dou, Segão l, página 67,

em 03 de dezembro de 2020, de acordo com a Lei n' 13.303, de 30 de junho de 2016,

vinculada à secretaria de comunicação social da Presidência da República, nos termos do

Decreto n" ||.362, de 1o de janeiro de 2023, com sede no Setor Comercial Sul, Quadra 08,

Lote s/Í\ Loja l, 1o Subsolo, Bloco B-50, Edificio Venâncio 2000, na Asa Sul' em

Brasília/DF, cEP 70333-900, inscrita no cNPJ/lvÍF n'09.168.704/000142, neste ato

representadapelaGerentedeNegóciosePubücidadeLegal"ANÀCARoLINADA

SILVA MACHADO, portadora da carteira de Identidade n" 3083978969-SSP/RS e do

CPF^,ÍF no 818.935.310-15, DECLARA junto ao ÓncÃoltmnnnr

CoNTRATANTE, que nesta Empesa não utiliza de tÍabalho degradante ou forçado, nos

termos da Lei 10.80312003, que altera o artigo 149 do DecÍeto-Lei Íf 2.848, de 7 de

dezembro de 1940 - Código Penal.

Brasília, 05 de Janeiro de 2023.

ÀI{ACAROL A VAMACIIADO
Gerente de Neg los e Legal

scs O 8, al B-50, Ed. vontncro itooo - 1 ' sublok, - at' sul - cÉP 7o:B}goolBrtslllir {)F
T.Líon : (61) í'90'5200
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cEP 7033-900

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS E DE

CT]MPRIMENTO AO ARTIGO 7O, XXXIII, DÀ CONSTITUIçÃO FEDERAL

EMPRESA BRASIL DE CoMITNICAÇÃo s/A - EBC, emprcsa púbtica federal, criada

pelo Decreto n'6.246, de 24 de outubro de 2007, nos termos da Lei no I1.652, de 07 de abril

de 2008, com Estatuto Social aprovado pelas Assembleia Geral Exnaordinríria realizada em

M de novembro de 2020, publicado no Diário Oficial da União - DOU, Seção l, pâgia^ 67,

em 03 de dezembro de 2020, de acordo com a Lei n' 13.303, de 30 de junho de 2016,

vinculada à Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República, nos temos do

Decreto no 11.362, de 1o de janeiro de 2023, com sede no Setor Comercial Sul, Quadra 08,

Lote Vn, Loja 1, 10 Subsolo, Bloco B-50, Ediffcio Venâncio 2000, na Asa Sul, em

Brasília/DF, CEP 70333-900, inscrita no CNPJiMF n" 09.168.7Ml000142, neste ato

representada pela Gerente de Negócios e Pubücidade Legal ANA CAROLINA DA

SILVA MACEADO, portadora da Carteira de Identidade n' 3083978969-SSP/RS e do

CPF^,ÍF no 818.935.310-15, DECLARÁ, junto ao ÓnCÃOltf'ÍTIDADf

CONTRATANTE, que até a presente data ineústem fatos impeditivos para contratagão por

inexigibilidade de licitação, nos termos que dispõe o §2o do art. 32 da Lei 8.666193, e aindz

que não possui menores de 18 (dezoito) anos realizando úabalho notumo, perigoso ou

insalubre, bem como inexistência de menor de 16 (dezesseis) anos realizando qualquer

trabalho, salvo na condigão de aprendiz, a partir dos 14 (quatoÍze) anos de idade, nos termos

do artigo 7o, inciso XXXIII da Constituição Federal de 1988, ciente da obrigatoriedade de

declarar eventuais ocorrências posteriores.

ANA CAROLINA DA S VA MACIIADO
Gerente de Neg ros e blicidade Legal

scs o. 8, Bl B5o, Éd- venâncio 2ooo - t' Subaolo - 
^!a 

§ul - cEP 70$+0mlBôtÍh .of
Tebíono: (61)r,9S5m0

EBcl':g#',li.ffl

Brasília, 05 de Janeiro de 2O23.
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EBcl :p#ni#r
Ediído Venândo 2000 - Âsa Sul
Câhâ Foctal !8840 grásllis - oF
cEP 7033400
rul.ú<.<onLtt

Empraaa BraCl dê coaflrnl(âíáo - Ê3c
scs Quàdrã 08, alô<o I 50 - lo súbsolo

orcuru,çÃo nE cuMpRrMENTo Ao DECR.ETo N" ?.203, DE 4 DE JUNEo DE 2010

EMPRESA BRASIL DE CoMUMcaçÃo s/A - EBc, empresa pública federal, criada

pelo Decreto no 6.246, de 24 de outubro de 2007, aos termos da Lei n' 11.652, de 07 de

abril de 2008, com Estatuto Social aprovado pelas Assembleia Geral Extraordinária

realizada em 04 de novembro de 2020, publicado no Diário Oficial da União - DOU, Seção

1, página 67, em 03 de dezembro de 2020, de acordo com a Lei n" 13.303, de 30 de juúo

de 2016, vinculada à §ecretaria de Comunicação Sooial da Presidência da República, nos

termos do Decreto no 11.362, de lo de janeiro de 2023, com sede no Setor Comercial Sul,

Quadra 08, Lote Vn, Loja 1, lo Subsolo, Bloco B-50, Edificio Venâncio 2000, na Asa Sul,

em Brasília/DF, CEP 70333-900, inscrita no CNPJ/MF n'09.168.704l000i-42, neste ato

representada pela Gerente de Negócios e Publicidade Legal, ANA CAROLINA DA

SILVA MACHADO, portadora da Carteta de Identidade n" 3083978969-SSP.IRS e do

CPF/I4F no 818.935.310-15, DECLARA junto ao ÓnCÃOtnfqfmaOn

CONTRATANTE, que atende integraknente ao disposto no Decreto f 7.203, de 4 de

junho de 2010, que dispõe sobre a vedação do nepotismo no âmbito da administragão

pública federal.

Brasfli4 05 de Janeiro de 2023.

ANA CARO DÀ VAMACHA}O
Gerente de Ne Publicidade Legal

SCS O. 8, Al Eso, Ed. Vênânclô 2000 - 1' Subiolo - Asá Sul - CEP m33,90014.3 íla .DF
T.lcíon : (8í) trr9+5ã)0



EBCl

EnFrG. 0r.dl dc cfirr*!íão - lBc
scs Quadr. 08, Sloco B í, - 1. §lbrolo
Edldo Veiándo 2000 - Âsa $l
C.iE Po6El 088«) Br.dlls - DF

cEPtq,3&0
rr*aba.(D|n.bf

I?

§EmpÍêsa Brasil
de ComunicaÉo

DECLARAÇÃO DE NÃO PRÁTICA DE PREÇOS PARA O§ SERVIÇOS DE

PUBLICIDADE LEGAL AOS ÓRGÃOS E ENTIDADES DA ADMTMSTRAÇÃO

PÚBLICAFEDERAL

EMPRESA BRASIL DE COMLJNICAÇÃO S/Â - EBC, empresa pública federal,

criada pelo Decreto no 6.246, de 24 de outubro de 2007, nos termos da Lei n" 11.652, de

07 de abril de 2008, com Estatuto Social aprovado pelas Assembleia Geral Extraordinária

rça$,ada em 04 de novembro de 2020, publicado no'Diário Oficial da União - DOU,

Seção l, página 67, em 03 de dezembro de 2020, de acordo som a Lei no 13.303, de 30 de

junho de 2016, vinculada à Secretaria de Comrrnicação Social da Presidência da

República, nos termos do Decreto no 11.362, de 1o de janeho de 2023, com sedc no Setor

Comercial Sul, Quadra 08, Lote sin, Loja 1, 1o Subsolo, Bloco B-50, Edificio Venâncio

2000, na Asa Sul, em Bras{lia/DF, CEP 70333-900, inscrita ao CNPJÀ{F no

09.168.704/000142, neste ato representada pela Gerente de Negócios e Pubücidade

Legal, ANA CAROLINA DA SILVA MACHÀDO, portadora da Carteira de Identidade

n" 3083978969-SSP/RS e do CPFÀ,íF n" 818.935.310-15, DECLARA junto ao

ÓnCÃorcXtmADE CoNTRATANTE, que a Empresa Brasil de Comunicação - EBC

não patica preços pam o serviço de diskibuição de publicidade legal e que os preços

hformados são os constantes nas Tabelas Públicas de Preços fomecidas pelos Veículos de

Comunicagão.

Brasília, 05 de Janeüo de 2023.

ANA CAROLIN DAS AMACHADO
Gerente de N ose licidade Legal

SC§ o. 8. Bl &50, Ed. v€nânclo 2ooo - I' su!6êlo - arâ Sul - c€P 7033990018.4.íll. {F
Telêron.: (61) ÍrST5600
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(COMPANHIA GUITHERME CARTOS rAssANcE)

TERMO DE REFERÊNCIA - LEI 14.13312'I

SERVIçOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA - CONTRATAçÂO DIRETA

DISPENSA DE tlClTAçÃO Ne 412023 - 21e Cia E Cnst - UASG: 150022

N UP: 62t411.0032L5 I 2023-28

1. DAs CONDIçÔES GERAIS DA CONTRATAçÃO (art.6e, XXlll, "a' e "i" da lei n. L4.L33/2O2LI.

1.1. Contratação da Empresa Brasil de Comunicação para publicidade legal, nos termos da tabela

abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

E;t EspeciÍicação CATSER

Contratação de empresa
pública federal, para 892 Und

serviço de publicidade. l
Total Estimado inicial R$ 1.000,00

1.2. O prazo de vigência da contrataÇão é de cinco anos (máximo de 5 anos) contados do(a) assinatura

do termo de contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n' 14.13312021.

1.2.1. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que se trata de empresa pública

criada para este fim, sendo a vigência pluriânual mais vantajosa consideÍando o Estudo TéÕnico

PÍeliminar;

1.2.2. O custo estimado total da contrataçáo é de R$ 1 000,00 (mil reals), conforme custos

unitários apostos na tabela acima.

2. FUNDAMENTAçÃO E DESCRIçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO (art. 6o, inciso XXlll,

alínea 'b' da Lei n. '14.133120211.

2.1 . A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

3. DESCRTÇÃO DA SOLUçÃO COMO UM TODO CONSIoERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO (art.

60, inciso XXlll, alínea 'c')

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos

Estudos féônlcos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

1

Velor UnitUnd Req. MáximaReq
Mínima

Rs 1.000,00Rs 1.000,00 Rs 1,oo

Píocesso Âdministrativo (NUP) n'64411.@3215/2023-28)
Í.mod. Ref.énciâ - sêtu1ços - L.int 1a.133/21-Coàrãtaçâo OiEtã
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Valor
Referência

I

Rs 1,oo
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4. REQUISITOS DA CONTRATAçÃO (art.6o, xxlll, alínea'd'da Lei no'14.1331211

Sssúeflfávere
4.2. Não será admitida a subcontratação do obieto contratual.

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos afts. 96 e seguintes da Lei no 14.133/21 ,

pelas razões abaixo justificadas:

4.4. O Contratado deverá realizar a transição contratual com transferência de conhecimento,

tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos

técnicos do contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos seviços.

e-,yt§çaRt,'

5.1 *a$atiaçá+ ye+ia4e-lot:akleexeeuçée4a+s€ívtç-eeelmpÃeseíaAívolsaâ-g€êRhêc t4

€riá- da§.....á€rá€-éis -. -:.-ha.,ae-
5.2. Ser.ã€F€{isp€í},êrqff€Jê§-data.e+o(áçie+liÍeçenta6 aos iiteressadea en rcalkar a visteÍia

prállia-

6. MODELO DE EXECUçÃO GONTRATUAL (arts.60, xxlll, alínea "e" da Lei n.14.133120211.

ô.1. O prazo de execução dos serylços será de 24h a paftt da solicitação (a data almeiada da

publicaçao deve ser antecedida de 24h úteis, com ínlcio a partir da solicitação, na forma que se segue:

6.1.1. O operador do sistema deve obseNar a aprovação da matéria;

6.1 .2. A não aprovação da matéria ou a inclusão fora do prazo, poderá acarretar na não inclusão da

matéria em jornal.

6.2. Os servíços serão prestados no seguinte endereço

httD sl/D u bl ici d ad el ea al. e bc. com. br/D Dl/a ute nt ic a r. d o deve n do digitar login e senha

6.3. A êxeêaçãe eentretual

7. -, âír'" rER,r'c EREí@tS PAMSu-IZA DAS

{erramet:+as-+::fer*í4Áas-r€€es6áíês áâsr?t a+rlrdadês €€fis?€da&€-q+íá]tdâde+
pÍa,a§rlsnáê€íJÉ.§.uá§r,{H,çársilaírdêlr€€êssér,+

7.1.1. ...+
7.1.2.-,--;
7 .1.3.-.-=

Píocesso Administrativo (NUP) n'64411.003215/2023-28)....
Termodê Referência - serytoe- Lelne 14.133/21_cohÍatação Dketa
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8.1. A dernafrAea€A$éê tên €ê/llo+€€€ es s€gér,intês êera6l€rÍsl/be6:
8.1.1.()
8.1.2.(-)
8.1.3.€-k

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art.60, XX , atínea,,f'da Lei no 14.133/2í)

9.1. ROTINAS DE FISCALIZAçÃO CONTRATUAL

9.1.1.O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas
e as normas da Lei no 14. 1 33, de 2021 , e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial (Lei no 14j3312021, art. 115, caput).

9.1.2.Em caso de impedimento, ordem de paralisaçáo ou suspensão do contrato, o cronograma de
execuÇáo será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila (Lei no 14.1331202'l , art. I 15, §5o).

9.1 .3.4 execuçâo do contrato deverá ser acompanhada e Íiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei n 14j332021, aÍ1. 117, caput).

9.1.3.1. O Íiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas à êxecução do contrato, determinando o que for necessário para a
regularizaçâo das faltas ou dos deÍeitos observados (Lei no 14j33202j, aft. 117,
§1")

9.1.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a
adoçáo das medidas convenientes, a situaÇão que demandar decisão ou
providência que ultrapasse sua competênÕia (lei no 14.13312021 , art. 1 17, s2").

9.1.4.o contratado deverá manter preposto aceito pela Administraçâo no local da obra ou do serviço
para representá-lo na execuÇáo do contrato. (Lei no 14.13312021 , art. 1 1 B).

9.1.4.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada
pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa
designar outro para o exercício da atividade (lN 5, art. 44, §1")

9.1.5.O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas,
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreçÕes
resultantes de sua execuçâo ou de materiais nela empregados (Lei n 14.13312021, art. I 19).

9. 1.6.O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administraçáo ou a tercejros
em razào dã execução do contrato, e não excluirá nêm reduzirá essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei no 14.í33/2021, aft. 1ZO).

9.1.7.Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comeÍciais resultantes da execução do contrato (Lei no 14.13312021|, aÍt. 121, caput).

9.1.7.1 . A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais
e comerciais náo transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu
pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei no 14.193t2021, an.
121, §1o)

9

Processo Administ.ativo (NUp) n'64411.003215/2023-28)
Têmodê R.íêra^ci. - 5.Biço3- Loinr 14.133/21- Contêràç,o oiEt:
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9l8.As comunicaçÔes entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem
eletrônica para esse fim (lN 5/2017, art. 44, s2o).

9.1.9.O órgâo ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoÇão de pÍovidências
que devam seÍ cumpridas de imediato (lN 5/20í7, art. 44, s3o).

9.1.'10. ApÓs a assittatura dú cclr,traio cLt itlstrumetlta equivalente; o órgão oLt entidade convocará o
representante da enryresa coniratada para reuniáo inicial para apresentação do plano de
fiscalízação, que corlterá inforn)aÇÕes acerca das obrigações contratuais, clos mecanismos de
íiscalizaçãa das estratégias parc execuçáo do objeto, clo ptano complementar de execução da
contratada. quanda houvet. do método de aferição dôs rêsulfados e das sarçÕes apticàve,s.
detltre outros (lN 5/?017. aft 44. 31").

9.1.1L Antes do pagamento da nota fiscal ou da Íatura, deverá serconsultada a situagâo da empresa
junto ao SICAF.

9.1.12. Serão exigidos a Certidâo Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais
e à Dívida Ativa da uniâo, o certificado de Regularidade do FGTS (cRF) e a certidão Nêgativa
de Debitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.

9.1.'13. Alêm do disposto acima a frscalizaçáo contratual obêdecerá às seguintes rotinas:
91í31 t1

ima
exiglic€.a§€t,ividede6{êntÍetece€i-eu

utiüzá-les-€e+n{uelld€d€ êu quantidade inferier à demendada,

9.2.2.A uhhzaçãeÍlo lMR não.it*podo+aplieaçãe+eneemilaaro4eêuÍras-rnoaan+stes-peÍea eyatiaç
d+ p,íes{€gã€daç €6f, rço+

9.2.3. A aÍerção4a- exeeuçáê{,oatta*}alpe4 Íia€4ep€€€ír€}}Íe_€e,]srdeI€re
€6 §orts/Írtes êr+térJês

9.âéJ

+*.?
9.2.4.@ V I 

^ 
de Instruçãe Nermetiva

@tdade verifiGada; sem preiuÍze da6

@ueaeentrâtada:
9,2,1,1, nâe preduziu eÊressltad€6 e€eId€Ce6;

qualid€der+Fime-exigtd+

Processo Administrativo (NUP) n'64411.003215/2023-28)..
I.mo dê R.íerênci. - S.tuiçor-L.i n. 14.133/21 -Co.rãr.çao Dkêtà
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9-2. @ÃOPARAFATURAMENTO
9.2.1. kÉtrutneà+e 4e ÃAedção 4s Re€alra(ro IMR+

í;o1tíe+ma-pre*8lo t ]oÀ!1êxê)<Xx,_Ltou+Fe-i+1,*íarilo+t@táadeafe
preelaçá+ dos mrvçêe@rq44p9Ê-fê_:Ilqqe @
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9.3. DO RECEBIMENTO

9.3.1.Os serviços serâo recebidos provisoriamente, no prazo de '10 (dez) dias, contado do recebimenta

da nota íiscal, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, mediante

termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico.
9.3.1 .1 . O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados,

por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais

encarregados pelo serviço, com a finalidade de veriflcar a adequação dos
serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisÕes finais que se
fizerem necessários.

9.3.1.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada perÍodo de
faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das

avaliaçÕes da execuçâo do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho

e qualidade da prestaçâo dos serviços realizados em consonância com os

indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de
valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser

encaminhado ao gestor do contrato.
9.3.1.1.2. O Contratado fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou

substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se

verificarem vícios, defeitos ou incorreçÕes resultantes da execuÇão ou

materiais empregados, cabendo à Íiscalização náo atestar a última e/ou
única mediçáo de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

9.3.1.'1.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à

conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e
lnstruçÕes exigíveis.

9.3.1.2. No prazo supracitado para o recebimento provisório, cada Íiscal ou a equipe

de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com

suas atribuiçÕes, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.
9.3.1.2.1 . quando a Íiscalização for exercida por um único servidor, o relatório

circunstanciado deverá contêr o registro, a aná se e a conclusão acerca das
ocorrências na execução do contrato, em relaÇão à fiscalizaÇâo técnica e
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

9.3.2.Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificaçÕes constantes neste Termo de ReÍerência e na proposta, devendo ser
corrigidos/refeitos/substitu Ídos no prazo de . . (. .) dias, a contar da notificação da contratada, às
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

9.3.3.Os serviços serão recebidos definilivamente no prazo de ( ) dias, contados do recebimento
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação
da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitaçáo mediante termo detalhado,
obedecendo as seguintes diretrizes:

Processo Administrativo (NUP) n'64a11.003215/2023-28).
T.rmo de R€Í€rên.ià - Sêd,çor - L.i.í 14.133/21-Co.tÉtàçâo Otêta
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9.3.3.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela

Íiscalização e, caso haja irregularidades que impegam a liquidaçáo e o
pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando

à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correçÕes,

9.3.3.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos

serviços prestados, com base nos relatÓrios e documentações apresentadas; e

9.3.3.3. Comunicar a empresa para que êmita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor

exato dimensionado pela fiscalizaçâo. corn base no ltlstrun)ento de Medição de

Res-t r/tai/o ( i l4 R ) a ü i n st r u fi 1 e n t ú s.i bst/íulo.

9.3.4.0 recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança do serviço nem a Íesponsabilidade ético-profissional pela perÍeita execuçâo do

contrato.

10.2. HabilitaçãoJuridica

10.2.1 . Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou
sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada '
EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sade, acompanhada de

documento comprobatório de seus administradores:

Habilitações fiscal, social e trabalhista:

10.3.1. prova de inscição no Cadastro Nacíonal da Pessoa Jurldica (CNPJ);

10.3.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Naciona4 mediante

apresentaçáo de ceiidáo expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do

Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a Íodos os

créditos tributários federals e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social nos termos da Poftaria Coniunta no 1.751,

de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da

Fazenda Nacional.

10.3.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Seviço
(FGrS);

10.3.4. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho

noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a paftir de

14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do aftigo 7', Xxxlll, da Constituição;

10.3.5. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do

Trabalho, mediante a apresentação de cerlidão negativa ou positiva com efeito de negativa,

Proces5o Administrativo (N UP) n'6tf411.003215/2023-28l,.....
Íemo dô Àet.ranci. - s.Blçoe- Lêi nr 14.133/21-c.nl..r.çao oiretà
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10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEçÁO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA DE

DTSPETTSA ELETRÔNICA (art.60, inciso XXl , alínea'h', da Lei n. 14.133/2021)
10.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de

licitaçáo, com fundamento na hipótese do aft. 75, inciso lX, da Lei n.o 1 4.133/2021 .

10.3.
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EXÉRCITO BRASILEIRO
21E COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO

(coMPANHtA GUTLHERME CARTOS TASSANCE)

CA

nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei no 5.452, de 1" de maio de 1943.

10.3.6. prova da inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver,
relativo ao domic io ou sede do fornecedor, peftinente ao seu ramo de atividade e
compatível com o objeto contratual;

10.3.6.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que
pretenda auferir os benefÍcios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n.

123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes
estadual e municipal.

10.3.7. prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do
domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercÍcio contrata ou concone;

10.3.7.1. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou

distitais relacionados ao objeto, devérá comprovar tal condição mediante a apresentação
de cerÍidão ou declaraçáo da Fazenda respectiva do seu domictlio ou sede, ou por meio de
outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência.

r)

il)

ilr)

tv)
v)

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de Íecursos específicos

consignados no Orçamento Geral da União.

11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação

Gestâo/Unidade: 160022;

Fonte de Recursos: í 000000000i

Programa de Trabalho: 171460;

Elemento de Despesa: 339039-90;

Plano lnterno: I3DAFUNPUBL;

11.3. A dotação relativa aos exerclcios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

í2. ANEXOS:

12.1. Apêndice - Estudo Técnico Preliminar (ETP)

São Gabriel da Cachoeira, AM, '15 de junho de 2023

LLl,-'--il'f ,Z---.rúz'-o F*í)
ALEXANDRE CORDEIRO RIGH - 19 S8t

Membro da Eq u ipe

Processo Administrativo (NUP) n'64411.003215/2023-28)..
Têmo dê R€f€én.i. - s€diços- LGi.r 14.133/21-Co.lr.t.çâo oiEt.

/-*r

Página 718



w
MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASITEIRO

21C COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO
(COMPANHIA GUILHERME CARLOS LASsANCE)

DESPACHO DO FISCAL ADMINISTRATIVO:

1. ApÍovo o presente Termo de Rêferência

2. Encaminhe-se para o Ordenador de Despesas para aprovaÇão e ordenação do inÍcio dos trâmites
licitatórios.

São Gabriel da Cachoeira, AM, 15 de junho de 2023

FERNANDO DA SILVA - Cap
Fiscal Adm tivo da 21" Cia E Cnst

DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS:

Aprovo o presente Termo de Referência e deteÍmino, portanto, que a Seção de Aquisições, LicitaÇÕes

e ConÍatos (SALC), adote todas as providências cabÍveis, de acordo com as normas em vigot

São Gabriel da Cac eira, , 15 de junhc

RICARDO P RSON CORDOBA ERTO - C

Orden or de Despesas 21u C E Cnst

Processo Administrâtivo (NUP) n'64411.0O3215/2023-28)
Íermo d. neÍeéncrà - Setolçot- L.inr 1ó.133/21-Con!Ét.ção Dtêrà
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EXÉRCITO BRASITEIRO

21i COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO
(coMPANHIA GUTtHERME CARTOS TASSANCE)

L

DtspENsA DE L|C|TAçÂO Ne 412023 - 213 Cia E Cnst - UASG: 160022

N UP: 621411.0032L5 | 2023-28

CONTRATO ADMINISTRATIVO N" ,..

QUE FAZEM ENTRE SI A UNIÃO,

INTERMÉDIO DO

E

POR

(A)

A

EMPRESA

AtJnéo / Autarquia ....... / Fun(taçâo .. (L ilizar a ntenção à União sotnente se for Órgão da

Adtltinistração Direta caso contráÍio itlcluír o notne da autarquia ou fundaçáo conforme o casol

por intermédio do(a) (orgãd contratante), com sede no(a)

.. .,nacidadede .... ... .. /Estado..., inscrito(a) no

CNPJ sob o no .. .. , neste ato representado(a) pelo(a) . . lcaryo e

íroir?Ê), nomeado(a) pela Portaria no , de de .. de 20.. , publicada no DOUde

de de , portador da Matrícula Funcional no.........., doravante denominado

CONTRATANTE, e o(a) inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no ..

sediado(a) na , em doravante designado

CONTRATADO, neste ato representada por .. ........................... (nome e Íunçâo no

contíalado), coDfornte 3aúS oo/rslitut/r,os da empresa OU procuraÇão aprcsentada nOS a{./los.

tendo em vista o que consta no Processo no . .. e em observància às disposigÓes

da Lei no 14.133, de 2021 e da lnstrução Normativa SEGES/ME no 75, de 2021, resolvem

celebrar o presênte Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação/da lnexigibilidade

de L.rcttaçãair . l. , mediante as cláusulas e condiçÕes a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92, I e ll)

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de

estabelecidas no Termo de Referência

L2. Objeto da contratação:

, nas condiçóes

ITEM ESPECIFICAÇÀO CATSER UNIDADE
DE

MEDIDA

QUANTIDAD E VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

2

Mi.uta conÍ.torl-lêln§ 14.133/21-côntràt.tão ok6tr _sldkor rÔm D€dic'ção ExclÚlv' d€ MãÔi'obê

MODELO DE TERMO DE CONTRATO - CONTRATAçÃO DIRETA (LEl N" 14.133/21)
PRESTAçÃO DE SERVIçOS SEM DEDICAçÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA

1

3



Nota explicativa: A tabela acima é meramente ilustrativa, devendo ser ajustada conforme o caso
concreto.

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contrataçâo, independentemente de
transcriçáo:

1 .3.1 . O Termo de Referência que embasou a contratação;

1.3.2. O Edital de Licitação, a Autorizaçâo de ContrataÉo Direta e/ou o Aviso de
Dispensa Eletrônica, caso existentes;

1.3.3. A Proposta do Contratado; e

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. cLÁusuLA SEGUNDA - vrcÊncre e pnonnocAÇÃo.

2.1. O prazo de vigêncÊ da contratação é de ...-.......................... contados do(a)
..... . prcnogável por até 10 anos. na forma dos aftigos 106 e 107 da Lei n"

14.133/2021 .

2.1.1. A prorrogaÇão de que trata este item é condicionada ao ateste, pela
autoridade cotnpetente, de que as condiçÕes e os preços permanecem vantajosos
para a AdministraÇão, pernlitida a negocíação com o contratado.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUçÂO E GESTÃO CONTRATUAIS (ATt.

92, lV, Vll e Xvlll)

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e
condrçóes de conclusâo, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo
de Referência, anexo a este ContÍato.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAçÃO

4.1. Nãa serâ admitida a subcontrctaçáo do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUTNTA - PAGAMENTO (a.t. 92, V e Vl)

5,1. PREÇO

5.1.1. O valor ntensal da úontrataÇão e de R$ . (. . . ). pe!íazendo a valor total de RS .. .

5.1 .2. No valor acima estáo incluídas todas as despesas ordináriâs diretas e indiretas

decorrentês da execução do objêto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contrataçâo.

5.1.3. O valor acima é meraneute estimativo. de forma que os pagatnentos devidos ao

contrata(lo dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

5.2. FORMA DE PAGAiIENTO

5.2.1.O pagamento será realizado através de ordem bancária. para crédito etn banco,

ag lcia e cottta corrente indicados pelo contratado.

5.2.2. Será cot1sdercda data do paganletllo o día em que constar como ett tida a ordem

bancária para pagatne!tto

(q
§
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5 3. PRAZO DE PAGAMENTO

5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até .... ( ..) dias, contados do

recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o Órgão

contratante atestar a execução do objeto do contrato.



5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os vâlores devidos ao contratado sêrâo atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva
realizaÇáo, mediante aplicação do Índice XXXX de correçâo monetária.

5.4. CONDTÇOES OE PAGAMENTO

5.4.1 . A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento dêfinitivo do objeto da
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.

5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa
para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

5.4.3. O setor competente para pÍoceder o pagamênto deve veriÍicar se a Nota Fiscal ou
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o perÍodo respectivo de execuçâo do contrato;
e) o valor a pagar; e

0 eventual destaque do valor de retençÕes tributárias cabíveis.

5.4.4. Havendo erro na apresentagão da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidaçâo da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o pÍazo ?aÍa pagamento iniciar-se-á após a
comprovaçâo da regularizaçâo da situâção, não acarretando qualquer ônus para o
contratantei

5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação
da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na

impossibilidade de acesso ao rêferido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentaÇáo mencionada no art.68 da Lei no 14.13312021.

5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a AdministraÉo
deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condiçÕes de
habilitação exigidas no edital; b) identificar possÍvel Íazáo que impeça a participaÉo em
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem
como ocorrências rmpeditivas indiretas.

5.4.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situaçâo dê irregularidade do contíatâdo, será
providenciada sua notiÍicaçáo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual perÍodo, a critério do contratante.

5.4.8. Náo havendo regularizaçâo ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela flscalizaçâo da regularidade

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessáÍios para garantir o
recebimento de seus créditos.

5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao

contratado a amplâ defesa.

5.4.10. Havendo a efetiva execução do ob.jeto, os pagamentos serão realizados normalmente,

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado nâo regularize sua situação
junto ao SICAF.

5.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retençâo kibutária prevista na legislação

aplicável.

(L&
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5.6. CESSÃO DE CRÉDITO

5.6.1. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituiÇão financeira, nos

termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME n"

53, de 8 de Julho de 2020, conforme as regras deste pÍesente tópico.

5 6 1 1 Às de.sjiôes de ctéciilc nãa íiducánas dependerão de pévia
aprovaçáa do .'anb attattte

5.6.2. A cessão de credito, de qualquer natureza, a ser feita mediante celebração de termo

aditivo, dependerá de comprovaçáo da regularidade fiscal e trabalhista da cessionáÍia, bem

como da certificação de que a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com

itjr-\'
=Li

§
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5.4.1 1 .1. lndependentemente do percentual de tributo inserido nâ planilha, no
pagamento seráo retidos na Íonte os percentuais estabelecidos na legislaÉo
vigente.

5.4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Compfementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenÉo tributária quanto aos impostos e
contribuiçÕes abrengidos por aquele regime. No entanto, o pagemênto ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, dê que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
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o Podêr Público, conforme a legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01 , de '18 de maio
de 2020.

5.6.3. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente
(contratada) pela execuçáo do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas
e prejuízos causados à Administraçâo, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os
da conta vinculada e do pagamento direto previstos na lN SEGES/ME no 5, de 2017, caso
aplicáveis.

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art.92, V)

6.1. Os preços inicialmente contratados são flxos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data do orÇamento estimado, em _i_/_ (DD/MM/AAAA).

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice
(indicar o Ínclce à set adotarlo.), exclusivamentê pa[a as obrigações iniciadas e concluÍdas
após a ocorrência da anualidade

6.3. Nos rea.iustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de Íeajustamento, o Contratante
pagará ao Contratado a importância calculada pela última variaçâo conhecida, liquidando a
diferença correspondente táo logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

6.5. Nas aferiçÕes finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(áo), obrigatoriamente,
o(s) definitivo(s).

6.6. Caso o(s) Índice(s) estabelecido(s) para rea.iustamento vênha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituiÇâo,

o(s) que vie(em) a ser determinado(s) pela legislação entâo em vigor.

6.7. Na ausênôiâ dê previsáo legal quanto ao Índice substituto, as partes elegerão novo
índicê oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo
aditivo.

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

7. CLÁUSULA SÉT|MA - OBRTGAÇÔES DO CONTRATANTE (art.92, X, Xr e XrV)

7.1 . Sáo obrigaçÕes do Contratante:

7.1 .1 . Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de
acordo com o contrato e seus anexos;

7.1.2. Receber o ob.ieto no prazo e condições estabelecidas no Termo de

Referência;

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreÇÕes

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituÍdo, reparado ou

corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.1.4. Acompanhar e Íiscalizar a execução do contrato ê o cumprimento das

obrigações pelo Contratado;

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento

do objeto, no prazo, forma e condiçÕes estabelecidos no presente Contrato;

7.1.6. Aplicar ao Contratado sançóes motivadas pela inexecução total ou parcial do

Contrato:

<t)
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7.'1.7. Cientificar o órgão de íepresentaçâo .,udicial da Advocacia-Geral da União
para adoçáo das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigaçôes pelo
Contratado;

7.I .8. Explicitamente emitir decisâo sobre todas as solicitações e reclamaçôes
relacionadas à execução do presênte Contrato, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse
para a boa execução do ajuste.

7.1.8.1. ConcluÍda â instruçáo do requerimento, a AdministraÉo tetâ o pruzo
de XXXXXXX para decidir, admitida a prorrogagão motivada por igual
perÍodo.

7.1.9. Nolificar os er.)lientes das garanflas guanto ao hÍcio de processo
adntinistratLivo para aptÍaçãa de desatr prirnento de cláusulas contratuais.

7 .1.10. C(»Li ticat a Coitratado Da hpotese tle posterior alteração do projeto pelo
Contratante ao caso do ait.93. §2", da Let nn 14133i21.

7.2. A AdministraÇão não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execuçáo do contrato, bem como pol.

qualquer dano causado a terceiros em dêcorrência de ato do Contratado, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

8. CLÁUSULA OTTAVA - OBRTGAÇOES DO CONTRATADO (art.92, XtV, XVt e XVil)

8. 1. O Contratado deve cumprir todas as ob[igaçÕes constantes deste Contrato, em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa

e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigaÇôes a seguir dispostas:

8.1.1. manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do sêrviço
para representá-lo na execuçâo do contrato.

8.1.1.1. A indacaçâo ou a manutengão do preposto da empresa poderá ser
recusada pelo órgáo ou entidade, desde que devidamente justificada,

devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

8.1 .2. Atender às determinaçÕes regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou
autoridade superior (art. 137, ll);

8.'1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitaÇão e conhêcimento
adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade,
qualidade e tecnologia deveráo atender às recomendaçÕes de boa técnica e a
legislação de regência;

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no

total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se
verificarem vÍcios, defeitos ou incorreÇÕes resultantes da execuçâo ou dos materiais
empregados;

8.1.5. Responsabilizarse pelos vlcios e danos decorrentes da execução do objeto,
bem como por todo e qualquer dano causado à Administraçáo ou terceiros, nâo

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução

contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos

sofridosi

8.1.6. Náo contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do

S/
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contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo

único, da Lei no 14.133, de 2021, 
, i )

8.1.7. Quando não for possívet a veriflcaÉo da regularidade no Sistema d" -§
Cadastro de Fornecedores - SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor '

Íesponsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da
prestaçáo dos serviços, os seguintes documentos: í ) prova de regularidade relativa

à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida

Ativa da União, 3) certidÕes que comprovem a regularidade perante a Fazenda

Municipal ou Distrital do domicÍlio ou sede do contratado; 4) Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidáo Negativa de Débitos Trabalhistas -
CNDT;

8. 1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimênto das obrigaçÕes previstas em Acordo,

Convênção, DissÍdio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias

abrangidas pelo contrato, por todas as obrigaçÕes trabalhistas, sociais,

previdenciárias, kibutárias e as demais previstas em legislação específica, cuja

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços

8.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou

por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos

trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.

8.1.'11. Paralisar, por determinaÉo do Contratante, qualquer atividade que não

esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a

segurança de pessoas ou bens de terceiros.

8.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e

tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

8.1.13. Conduzir os tÍabalhos com estrita observância às normas da legislação

pertinente, cumprindo as determinaçÕes dos Poderes PÚblicos, mantendo sempre

limpo o local dos serviços e nas melhores condiçÕes de segurança, higiene e

disciplina.

8.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao ConÍatante, para análise e

aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às

especificaçÕes do memorial descritivo ou instrumento congênere

8.1.15. Não permitir a utilizaçâo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, pêrigoso ou

insalubre;

8.1.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as

obrigaçóes assumidas, todas as condiçÓes exigidas para habilitaçâo na licitação, ou

paÍa qualificaçâo, na contrataçáo direta;

8.1.17. Cumprir, durante todo o perÍodo de execução do contrato, a reserva de

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência

Social ou para aprendiz, bem como as reseívas de cargos previstas na legislação

(art. 116);

8.1.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acimâ, no prazo

fixado pelo flscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram

as referidas vagas (art. 116, parágrafo Único);

8.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informaçÕes obtidas em decorÍência do

cumprimento do contrato;



8.1 .20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionâmênto dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis dêcorrentes de

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente

em sua proposta náo seja satisÍatório para o atendimento do objeto de contratação, .

exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no aft. 124, ll, d, da Lei no

14.133, de 2021.

8.1.2 t. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito Íederel, êstadual ou
municipal, as normas de segurança do Contratante;

8.1.22. Realizar os serviços dê manutenção e assisténcla técnica no(s) seguinte(s)

local(is) .. (ínserir endereça(s)):

81.22.1 O téct)ica deverá .se dêslocar aô local da repaftição. sa/vo se o
conlratddo tiv Ltndade de prestação de serviÇos ern distáncia de [....] (inserir
distârtcia contorme avaliação técnica) do local demandado.

8.1.23. Realizar a traÍ1s!ção contratual com transferéncia de conhecimento,

tecnologia e técnicas enpregadas, sem perda de íníormações. podendo exigir,

inclusive, a capacítação dos técnrbos do contratante ou da nova empresa que

con nuatà a e^eatção dos seiviÇos

8.1.24. Ceder ao Contratante todos os direitos patimoniais relativos ao obieto

contratado. o qual podeÉ ser livretnente utilizado e/ou alterado en) outras ocaatões,

sern necessldadê de nava aLttonzação do Contratado.

8.1.24.1. Considercndo que o projeta contratado se refere a obra imaterial de caráter

tecna!ógico, insuscetÍvel de prÍvilégio, a cessão dos d,ieltos a que sê refere o subitem

acima inclui o forrlecimento de todos os daoos. documentos e elementos de iníormação

peiinentes à teanlogia de concepção, desenvolvimento, fixaçáo ent supofte físíco de

qLJalquet natureza e aplrcaÇão da obra

g. CLAI)SULA NANA. OBRIGAçOES PERTINENTES À LGPD

9.1 As paftes deverão cumprir a Lei no13.709.de14deagostode2018(LGPD),quantoa
todos os dados pessoais a que tenhanl acêsso em razáo do ceftame ou do contrato

administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a paftir da apresentaçâo da

proposÍa no procedimento cle contratação. índependentemente de declaração ou de

aceibçAo expressa

9 2 Os dados ot)tidos somente poderáo ser utilizados para as finalidades que iustificaram
sêu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do aft. 60 da LGPD.

93 É vedado o compaftilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hrpóÍeses

permitidas em Lei.

9.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úfeis soDre todos os

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

g 5 Terminado a tratamento dos c/ados nas termos do arÍ. 15 da LGPD. é dever do

contratado etimináios. com exceção das h,pófeses do aft. 16 da LGPD, itlcluindo

aqüelas em que hollvet necesstade de guarda de documentação para fins de

comprovação cto cump mento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto

não prescrllas essas obllgaÇÔes.

9.6 É dever do contratado onentar e treinar seus empregados Sobre os deveres, requrstlos

e rcsponsabilídades decorrentes da LGPD.

9.7 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumpimento dos

deveres da presente cláusula, permafiecendo integrztlmente respotlsável por garantír

sua obseruância.
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9.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa c/áusula"
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação
formulados.

9.9 O Çontratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante. prorrogável
justificaalamente. quaisqLter hformações acerca dos dados pessoals para cumprimento
da LGPD, inclusive quanto a eveDtual descarte rcalizado.

9.10 Bancos de dados formaclos a padir de cantratos administrativos, trctadamente aqueles
que se propotlham a armazenat dados pessoa,s. devem ser tnantidos em ambíente
virtual controlado. com tegistro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD.
aÍ1. 37), com cada âcesso, data. horário e registro da finalidade, para efeito de
rcsponsabilizaÇão, em caso de eyênfuârs ornlssôes, desyios oúi aótrsos.

9.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato
interoperâvel, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração
nas h,póÍeses previstas na LGPD.

9.11 O contrato está sujoito a set alterado nos pracedimentos peftinentes ao tratamento de
dados pessoals. quando indicado pela autoidade competente, em especial a ANPD
por meio de opiniÕes técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

9.12Os contratos e convênios de que trata o § 1o do aft. 26 da LGPD deveráo ser
com u n icados à a Lt to rid ade n aciotl al

10. cLÁusuLA DÉctMA - GARANTTA DE EXECUçÂO (art.92, X[ e Xlll)

10.1. Náo haverá exigência de garantia contratual da execução

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇOES E SANçOES ADMINISTRATIVAS (ATt.

92, XtV)

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n" í4.133, de 2021, o Contratado
que:

a) der causa à inexecuçào parcial do contrato;

b) der causa à inexecuçâo parcial do contrato que cause grave dano à Administração
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecuçâo total do contrato;

d) deixar de entregar a documentaçáo exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

0 não celebrar o contrato ou náo entregar a documentaçáo exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

S) ensejar o retardamento da execuçâo ou da êntrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;

h) apresentar declaraçâo ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execuçáo do contrato;

l) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a Írustrar os objetivos da contratação;

l) praticar ato lesivo prêvisto no art. 5o da Lei n" 12.846, de 'lo de agosto de 2013.
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1'1.2. Seráo aplicadas ao responsável pelas infraçÕes administrativas acima descritas as
seguintes sançôes:

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justiflcar a imposiçâo de penalidade mais grave (art. 156, §2o, da
Lei);

ii) lmpedimento de licitar e contrataÍ, quando praticadas as condutas descritas nas
alÍneas b, c, d, e, fe g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar
a imposiçâo de penalidade mais grave (art. 156, §4o, da Lei);

iii) Declaração dê inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste Contrato, bem
como nas alÍneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, §5", da Lei)

iv) Multa:

(1) moratória de....% (. . porcento) pordia de atraso injustlflcado sobÍe o valor
da parcela inadimplida, até o limite de (.... ..) dias;

(2\ nlontón?i de . ..% (. .. pot cento) por dia de atraso injustifícado sobre o valot
lotal clo Lolttrato, até o máxitno de % (.... pot^cento) pela ínobseNância do
prazo fi\ada para apresentação suplententação ou rcpasição da gaÍantia.

(a) O atraso superior a XXXXXX dias autoríza a Administração a prcmover a

rescrsão do cantrato por descLtmprimento ou cLfinprimento irregular de suas
c/árlsulas. conforme dispõe o inciso ldo aft 137 da Lei n 14133,de2021.

(3) compensatória de . % (.. .. por cento) sobre o valor total do contrato, no caso
de inexecuçáo total do objeto;

'1 1.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9o)

'l 1.4. Todas as sançôes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa (art. 156, §7").

1 I .4.1 . Antes da apliôação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçáo (art. 157)

11.4.2. Sê a multa aplicada e as indenizaçÕes cabíveis forem superiores ao valor
do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da
perda desse valor, a diferença será dêscontada da garantia prestada ou será
cobrada judicialmente (art. 156, §8).

1í.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa podeíá ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de XX (XXXX) dias, a contar da
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

11.5. A aplicaÇáo das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contÍaditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimenlo previsto no
caput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

1 1 .6. Na aplicaçâo das sançÕes serão considerâdos (art. '156, §1o) :

a) a natureza e a gravidade da infraçáo cometida;
b) as peculiaridades do caso concretoi
c) as circunstâncias agravantes ou âtenuantes;
d) os danos que dela provierem paÍa o Contratante;

e) a implantaÇão ou o aperfeiçoamento dê programa de integridade, conforme

normas e orientaçÕes dos órgáos de controle.

11.7. Os atos previstos como inÍrações adminisÍativas na Lei no í4.133, de 2021, ou em

outras leis de licitaÇÕes e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados

1'.-
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como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serâo apurados e julgados conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na

referida Lei (art. 159)

'1 1.8.A pêrsonalidade juridica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilÍcitos
previstos neste Contrato ou para provocar confusâo patrimonial, e, nesse caso, todos os
êfeitos das sançÕes aplicadas à pessoa jurÍdica serâo estendidos aos seus administradores
e sócios com poderes de administração, à pessoa juridica sucessora ou à empresa do
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de

análise jurÍdica prévia (art. 160)

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sançÕês por ela

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidÔneas e
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 16í)

11.10. As sançôes de impedimento de licitar e contratar e declaraÇâo de inidoneidadê para

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na Íorma do art. 163 da Lei no 14.133121.

12. CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (ATt. 92, XIX)

12.1. O contÍato se êxlingrle quatúo cutltprida-s as obrigaÇões de arnbas as paftes. ainda
que isso ocorra anies do prazo estipulado para tar)ta

12.2. Se as obngaÇoes náo forem antpridas tto praza estipulado, a vigência ficará

prorrogada até a conclusõo do objeto. caso em que deverá a Administração ptovidenciar a

rcadeq u aÇão d o cron og ra ma físico-íi n a nce iro.

12.2.1. Ouan(lo a não cotlclusão do contrato refeida no item anterior decofier de

culpa do conh-atado.

a) ficará ele constituÍdo em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas
,sanções adi lllll/strativas: e

b) poderá a Aúninistração optar pela extinção do contrato e, nesse ôa.so,

arrôaêlá â.s tneddas aclntitidas ent lei para a conlinLtidade da execuÇão
c.)ot!'atull

12.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.1.2. A alleÊçáo social ou modiÍicação da Íinalidade ou da estÍutura da empresa

não ensejará rescisáo se não restringir sua capacidade de concluir o contÍato.

12.1.2.1. Se a operaçáo implicar mudança da pessoa juídica contratada,

deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

í2.2. O termo de rescisâo, sempre que possÍvê|, sêrá precedido:

12.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpíidos ou parcialmente cumpridos;

12.2.2. Relaçào dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.2.3. lndenizaçóes e multas.

6(+

Minurâ conkatuàl-Lei nt 14.133/21 - co nkàt.çCo OlÉt. - 5.diç6 sêm D.dicrt,o Ex.lutiv. d. M'êd'obn



13. CLÁUSULA DECTMA TERCETRA - OOTAÇÂO ORçAMENTÁRtA (art.92, Vil)
13.1. As despesas decorrentes da presente contrataÇão correráo à conta de recursos
especíÍicos consignados no orçamento Geral da união deste exercício, na dotaçâo abaixo
discriminada:

L Gestâo/Unidade:

ll. Fonte de Recursos:

lll. Programa de Trabalho:

lV. Elemento de Despesa:

V. Plano lnterno:

Vl. Nota de Empenho:

13.2. A dotação relativa aos exercicios financeiros subseqrênÍês será indicada após
aprovação da Lei Orçatnentária respectiva e liheração dos créditos correspondentes,
tned ia nte aposti I a nlen to.

í4. CLÁUSULA DÉC|MA QUARTA - OOS CASOS OMTSSOS (art. 92, ilt)
'14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, sêgundo as disposiçóes
contidas na Lei n" 14.'133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente,
segundo as disposiçóes contidas na Lei no 8.078, de í990 - Código de Defesa do
Consumidor - ê normas e princÍpios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉcIMA QUINTA - ALTERAÇÕES
'15.1. Eventuais alteraçÕes contratuais reger-se-áo pela disciplina dos arts. 124 e seguintes
da Lei no 14.133, de 2021.

15.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressÕes que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

í 5.3. As suprêssÕes resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantês poderáo
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de
contrato.

'15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebração de têrmo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no

14.133, de 2021 .

16. CLÁUSULA DÉcIMA sEXTA - PUBLIcAçÃo

16.1. lncumbirá à CONTRATANTE providenciar a publacaÇâo deste instrumento nos têrmos
e condiçÕes previstas na Lei no 14.133121.

17. CLÁUSULA DÉC|MA SÉT|MA - FORO (art. 92, §1")

17.1. É eleito o Foro da Justiça Federal em ., Seção Judiciária de.. .. gara diÍimir os
litígios que decorreÍem da execugão deste Termo de Contrato que não possam ser
compostos pela concrliação, conforme art. 92, §1o da Lei no 14.133121.

?

Minura contêru.l- L.i nr 14.133/21 - conr6rãÊo Direr. - s.ry(6 !m o.dk.Éo ErclúNà dê Màodê€bE
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Representante legal do CONTRATANTE
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO
21! COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO

(COMPANHIA 6UILHERME CARLOS LASSANCE)

B ICA

4Fl n

cERTtFTCAçÕES

Apresento abaixo as declarações para os procedimentos adotados neste processo Iicitatório:

1) Da responsa bilidade fiscal;
2) Do princípio da segregação de funções;
3) Da compatibilidade com a lei de diretrizes orçamentárias (LDO);

4) Da utilização dos modelos de minutas padronizadas da agu; e

5) Da contemplação do objeto no plano de contratação anual (PCA).

Em conformidade com o Art. 16 da Lei Complementar ns 101, de 04 de maio de 2000 * LEI

DE RESPONSABILIDADE FISCAL, certifico que a despesa prevista para este processo llcitatório tem
adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e compatibilidade com o
Plano Plurianual (PPL) e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO).

2. DO PRINCíPIO DA SEGREGACÃO DE FUNCÕES

Em respeito ao que prescreve o Art. 12 do Decreto !7246/22, certiíico que, para o presente
processo, Íoi respeitado e observado o Princípio da Segregação de Funções.

Foivedada a designação do mesmo agente público para atuação simultânea em funçôes mais
suscetíveis a riscos, de modo a reduzir a possibilidade de ocultação de erros e de ocorrência de fraudes
na respectiva contratação.

3. DA eOMpATtBtLtDADE COM A LEt DE DTRETRTZES ORCAMENTÁRIAS (t_DO)

Em conformidade com o que prescreve no inciso ll do Art. 16 da Lei Complementar Ne 101,
de 4 de maio de 2000, declaro que o objeto da presente despesa está compatível com a Lei de Diretrizes
Orçamentárias (LDO).

4, DA UTITIZACÃO OOS MODELOS DE MINUTAS PADRONIZAD AS DA AGU

/ceu/C pu/m odelos/l icitacoesecontratos/compras-oregao-eletronico

N UP: 644U.0032t5 I 2023-28
DISPENSA DE L|C|TAçÃO Ne 412023 - 21a Cia E Cnst - UASG: 160022

1. DA RESPONSABILIDADE FISCAL

Certifico que as minutas que integram o presente processo foram extraídas do sítio eletrônico
da Advocacia-Geral da União (AGU), no endereço: https://www.sov. brlasulot-br/composicao
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MINISTÉRIO DA DEFESA

ExÉRcITo BRASILEIRo
21E COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO

(COMPANHIA GUILHERME CARTOS LASSANCE}

B ICA

c6F

Tratam-se de modelos de minutas atualizados em !unl22, tendo sido a instrução processual
devidamente cotejada com as listas de verificação (check-lists SEGES) disponíveis no mesmo sítio acima
apontado.

5. DA CONTEMP DO OBJETO NO PTANO DE CO ANUAL ÍPCA

Em conformidade ao que prescreve o inciso l, do Art. 6s do Decreto Ns 10.024/2019 certifico,
que o objeto da presente despesa está contemplado no Plano de ContÍatações Anual ZO23 conforme
deta lhamento a seguir:

FONTE: https://pncp.sov.brlaooloca /003944s200010 3 I zo23 I L9

*DESPESAS COM pUBUCAçÔES LEGAtSj

São Gabriel da Cachoe , AM, de junho de 20

RICAROO PET ON CORDOBA ROBE - Cel

Ordenad de Despesas da 21ê Ci Cnst

ID PCA NO PNCP: 003944s2000103 -o-o0ooLg / zo23

DATA DE PUBTTCAçÃO NO PNCP: 1.4/02/2023

ID DA FUTURA CONTRATAçÃO: t6ooz2-74/2022

cLASSE/GRUPO: 2590* 4910* *

ID DO ITEM NO PCA: tD 166 rD 165

L
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILÊIRO

21E COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO
(COMPANHIA GUILHERME CARTOS LASSANCE)

JUSTIFICATIVAS

N U P: 644u.0032L5 I 2023-28

I DTSPENSA DE LTC|TAçÃO Ne 412023 - 2!? Cia E Cn st - UAS Gz !6OO22

Apresento abaixo as justificativas para os procedimentos adotados nestê processo licitatório

1)

2l
3)

4l

Para a definição da modalidade licitatória;
Para a classificação de bens ou serviços comuns;
Da não utilização da forma eletrônica/digitalpara o processo administrativo; e

Para enquadramento como atividade de custeio.

1) PARA A DEFINIçÃO DA MODALIDADE

Este processo licitatório será desenvolvido na modalidade de Dispensa Eletrônico em

conformidade com o art. 75, inciso lX da Lei L4.L33(2OZL, do tipo MENOR PREçO por item.

2) PARA A CLASSTFTCAçÃO DE BENS OU SERV|çO5 COMUNS

A presente contratação se enquadra no que estabelece o no §1e do Art. 1e da Lei Ne

L2.520/2002, tendo em vista que o objeto se tratar de itens cuja os Padrões de desempenho e

qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital e sua definição pode efetuar-se por meio

de especificações usuais de mercado, podendo assim ser classificado como bem ou serviço comum.

3} DA NÃO UTILIZAçÃO DA FORMA ETETRÔNICA/DIGITAL PARA O PROCESSO

ADMINISTRATIVO

7.f. Conforme prescreve o Decreto ne 8.5392015, esta administração, ainda não adota a

forma eletrônica para o processo administrativo licitatório.

7.2. Para o presente processo, foi adotada a forma em papel, escaneada e remetída para

análise jurídica da Consultoria Jurídica da União-CJU através do endereço eletrônico:
http://sqpE!ê.Êg!,€!y.br.

7.3. Justifica-se a não adoção da forma eletrônica, pois ainda não dispomos dos meios para

que os atos processuais licitatórios sejam produzidos, validados, comunicados, registrados,

disponibilizados e armazenados em meio eletrônico.

lustificativas da Diversas - NUP: 64 41.1.00143U2023-57 Página 1de 2

r1
Fl n" L)
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRo
218 COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO

(COMPANHIA GUILHERME CARIOS I.ASSANCE}

ÊÜBB ICA

e)Fl n'

4} PARA ENQUADRAMENTO COMO ATIVIDADE DE CUSTEIO

8.1. A atividade a ser contratada, em decorrêncía do certame acima descrito, enquadra-se
como Atividade de Custeio, conforme se verifica no Decreto Ns 10.193 de 27 de dezembro de 2019,
como aquisição de bens comuns de consumo.

8.2. No caso do presente certame, superada a fase de disputa e registro das melhores
propostas, quando então poderão ser celebrados eventuais contratos para fornecimento do serviço,
será obedecido o rito constante no art. 3e do Decreto 10.193, de 27/L2/19, sobrcludo, em relação às

autorizações para contratação, bem como as respectivas delegações/subdelegações de que tratam os
parágrafos 1e, 2e e 3e do mesmo dispositivo, conforme o valor da referida contratação.

8.3. Deve ser ressaltado, ainda, que o objeto do certame não faz parte do rol de contratações
suspensas elencadas na Portaria L79,de22 abril de 2019.

São Ga briel da Cachoeir AM, 15 de junho de

RICARDO P N CORDOBA RO RTO.
Ordenad de Despesas da 21 ta E Cnst

Justificativas da Diversas - NUP: 64411.0014382023-51 PáBina 2 de 2

'\.
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

21! COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONÍRUçÃO
(coMpANHrA GU -HERME CARTOS LASSANCE)

DtSPENSA DE LtCtrAçÃO Ns O4l2O23
NUP: 64411.0032L5 12023-28

óneÃo: zra coMPANHtA DE ENGENHARTA DE coNSTRUçÃo

SETOR REQUISITANTE: FISCATIZAçÃO ADMINISTRATIVA

OBJETO: CONTRATEçÃO ON EMPRESA BRASIL DE COMUNICAçÃO. EBC

TIPO DE PROCESSO DE CONTRATAçÃO: DISPENSA DE LICITAçÃO

Declaramos para os devidos fins que a presente contratação se encontra em consonância com o

Planejamento Estratégico, as diretrizes de planejamento conjunto de contratações e o Sistema de Governança

deste Órgão Contratante.

Declaramos ainda que o planejamento da contratação foi realizado com a ciência e observância do

TNSTRUMENTO DE PADRON|ZAçÃO DOS PROCEDIMENTOS DE CONTRATAÇÃO, conforme parceria técnica

ENTTC ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO E O MINISTÉRIO DA GESTÃO E INOVAçÃO EM SERVIçOS PÚBLICOS.

v/*ú ru., . /0. .&*-,,í", ní^(,,
ALEXÂNDRE CORDEIRO RIGH - 10 SGT"

Responsável Requisitante dê Licitações e Contratos
SANTOS - 20 TENCAIO FELI

Respo

DECLARAçÃO DE ADEQUAçÃO AO PI.ANEIAMENTO ESTRATÉGICO DO ÓRGÃO

DECIÁRAçÃO:

Assinatures:
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Fl n'MrNtsrÉRto DA DEFESA

ExÉRctro BRAStLEtRo

21e coMpANHrA DE ENGENHARTA DE coNSTRUçÃo
(coMpANHrA GUttHERME CARLOS TASSANCE)

DTSPENSA oE LrcrrAçÃo Ne o4l2023
N U P : 621411.0032 L5 I ZO23 -28

oecunaçÃo oe unuzAçÃo DE MoDELos AGU/MG|

ART. 29 e ART. 35 da INSTRUçÃO NORMATIVA Ne 05/2017
e ENUNCIADO BPC N9 06

óncÃo: zte coMpANHlA DE ENGENHARTA DE coNSTRUÇÃo

SETOR REQUISITANTE: FISCATIZAçÃO ADMINISTRATIVA

OBJETO: CONTRATAÇÃO DA EMPRESA BRASIL DE COMUNICAçÃO - EBC

TIPO DE PROCESSO DE CONTRATAçÃO: DISPENSA DE LICITAçÃO

DECLARAçÂO:

Declaramos que, para a devida instrução processual, em respeito aos artigos 29 e 35 da lN nq 05/2017 e

Enunciado BPC ne 06, foram utilizados os modelos de Termo de Referência e Contrato constantes no site da

AGU/MGl, conforme os links que seguem:

Termo de Referência: Modelos da Lei ne 14'133/21 para contratação Direta
Link: https://www.gov.brlagu/pt-br/com posicao/cgu/cgu/modelos/licitacoesecontratos/14133/modelos-da-
le i-no- 14-133-21-pa ra-co ntrata ca o-d ireta
Data da Extração: 7210712023

contrato: Modelos da Lei ne 14.133/21 para Contratação Direta
Link: https://www.gov.brlagu/pÍ-br/composicao/cgu/cgulmodelos/licitacoesecontratos/14133/modelos-da-
lei-no-14-133-21-para-contratacao-direta
Data da Extração: L2lO7l2O2?

Ajustes e Justificativas:

lnformamos que as supressões se encontram tachadas nos documentos nos autos, e que as inclusões foram

marcadas com a cor vermelha, todos feitos diretamente no texto. As justificativas seguem transcritas em letras

da cor cinza logo abaixo de cada item modifícado.

ras

,/1.

lfudrJ-
CAIO FEUPE TíOREIBÁ DO6 SANTOS - 20 TEN

Responúvel setír ae Licitações e Contratos

_/.,r,,./.,
Àlrxanone coRDEIRo RrGH - 10 sgf

Responsável Requisitante



1210712023, 16125 SIASGneFDC - Encerrar Dispênsa

-Resumo da

órgào

Modalidade do Compra N" da Compra

00004/2023

ld contrataÉo PNCP

Le

Valor Total da Compra (R$)

Artigo lnciso

IXArt.75o

Compra Com Disputa

Não

Pêrcenfual de enquadramento da instituição

Objêto

Quantidadê de ltens

Di:pensa ]

1."-r-,t"1

httpsJ/www2.comprasnet.gov.br/siasgnet-dc/secure/encerraroompraSemLicitacao do?method=encerrar 1t1

Sist8me lnGgÍedo dê ü. '..í, lffi#.* 9tz{Ilir*trc
- t ).>

Encerrar Dispensa 1ZO7l2O23 16,25103

O A Oispensa de Licjtação foi encenada.

l

I
UASG dê Atuação

160022 - 21" COMPANHIA DE ENGENHARIA OE CONSTRUCAO I

Lei no 14.13312021

10

criadâ pelo Oê(neto ne 6.246/2007, nos teTmos dâ Lei 11.65212098 e deoais
de publlcidade l"egâI.

l.OOO,OO,1

! ._ -l-r.'.'ri ilr , I

1



1210712023, 16125 SlASGnet-DC - Visualizaí Dispensa

.^ r,r sirtsma lnEgriÍto de\l'r ÂdmlnhlÍ.cáo dê
7,i r sewigor Génút

bo

1214712023 16:25:31Vlsualizar Olspensa

Esta consulta reflête a compÍa tal como foi encerrada,

UASG Responsávêlurgao

Modalidade de Compra

Compra Com Disputa

PeÍcentual do ênquadramento da inslituiçáo

No da Compra

00004/2023

ld contrataÇão PNCP

003944520001 03-1 -006373/2023

1 COI\4PAN DE

Lei Artigo

L.oi no 14.13312021 An. 75.

'..',]

l 10%

lnciso

Itens CanceladosNo do Processo

Objêto

VâlorTotãlda Compra (R$) Quant. lnÍormada de ltens ltens lncluÍdos

1.000 1t02328

Contaêtação dê êmp.esa púbIica federê1, cnladà pelo Decneto ne 6,246/2oo7, nos
para nealização dos senvlços publlcidade LegaI.

Fundamento Legal

Art. 75e, Inclso IX da Lei nt 74.113 de le/04/2o2f.

Justificativa da Compra sêm Licitação

ng

Autoridade Competente

CPF do Responsável Nome

Condições da Aquisiçáo ou Contratação

RICARDO PETERSON CORDOBA ROBERTO

Função

Ordenador do Despesas

1 do Ânt. 75,

ão de emprê5a púbIica fêdenaI, crlada para flns de publicldãdê Iega1, possuidora de exclusividâde
ção da publlcLdade legat dos órgâos e entidadês da admlnlstração Públ1(ê Fedêra],

na

OÍigem do Anoxo Situação Atual da Compra Data e da TransÍerênc

Dispensa Encerrada 1210712023 às 17:24

lr lnformações Adicionais da Com

Data/Hora do

12J0? t2023

Enceramento

às 17.24

pra

CPF do Rêsponsávêl pelo Encerramento

762322.932-U

Itens_l Nova Pesquisa de Compras 
I

762 .422.932-34

uedo

Download

l@r--.1

httpsr/www2.comprasnet.gov.br/siasgnet-dc/secure/consultarCompraSemLicitacao.do?method=visualizarversaoCompraSemLicitêcao&dados.ve 1tl

I Dispensa de Licitação tx

Náo

I

1

dâ Lel 11,652l2008 e dêíâis



1210712023. 16:26

Modalidâdo dê Compra

Compra Com oispula

Náo

Percentual de ênquadramênto da inslituiçáo

Quant. lnformada de ltens

: Filtro

No do ltem OoscriÉo do ltem

D Apenas llens Cancelados

Pesquisar I Limpar 
L

Um registro encontrado-

(') M - Material S - Serviço

SlASGnet-DC - ltens da Dispensa

Esta consulta rêÍlête a compra tal como foi encerrada.

UASG Rêsponsável

No da CompÍê Lei AÍigo

oooo4t2023

ld contratâÉo PNCP

Itens lncluídos Itens Cancelados

Ôrgão

lnciso

IXArt. 75o

Visualizar1.000,00 SimU NIDADE1.000S
892 - Propagânda e
publicidade1

l'-'r-"1

https://www2.comprasnet.gov.b/siasgnet-dc/secure/consultarltemComprasemLicitacao.dohethod=pÍePesquisarConsulta&parametro 
codigoveÍ 1t1

SistÊma lnleqrado de r i
5lA5b #lily;3ij,* .,. . "rti,+ii].:l 4

r1

Itens da Dispensa 1210712023 16:25:42

I

I

I

I

citação

160022 .21" COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSIRUCAO

01 1

N'do
Itêm

Tipo do
Item (') Item

Situação do ltêm
na Compra

unidadê d6
Forneclmento

ValoÍ Total
1n$)

Conslstente? AçãoOuahtldado

Nova Pesquisa de ComPras I

t

I



L?

=ySistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Declaração
Declaramos para os fins previstos na Iri na 8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a

situação do fornecedor no momento é a seguinte:

Dados do Fornecedor
CNPJ: 09.168.704/ooot42 DUNS@: e14623988

Razão Social: EMPRESÂ BRÁSIL DE COMUNICÁCÀO S'Â' - EBC

Nome Fantasia: EBC TV BRÂSIL

Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 05/07/2024

NaturezaJurídica: EMPRESÂPÚBLICA

MEI; NãO

Porte dr Empre sa: Demais

eÍcorrências e Impedimentos
Ocorrência:

Impedimento de Licitar:

Ocorrências Impeditivas indiretas:

Vinculo com "Serviço Público":

Consta
Nada Consta

Nada Consta

Consta

Níveis cadastrados:

I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica
III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN Validade:

FGTS Validade:

Trabalhista (http://wwa'.tst.jus.brlcertidao) Validade:

v IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal

Receita Estadual,/Distrital Validade:

Receita Municipal (Isento)

VI - Qralificação Econômico-Finance ira
Validade:

Emitido em: 2l/07 /2023 13:43

CPF:762.422.si2-34 Nome: JOSE DE OLIVEIRÁ MELO FILHO

Documeuto(s) assinalado(s) com '*" estâ(âo) com prazo(s) vencido(s)'

20/09/2023
06/08/2023
26/0e/2023

03/ro/2023

3r/os/2024

1de Z
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

ANEXO
Vínculo com Serviço Público

Dados do Fornecedor
CNPJ: o9-168.714/o}ot42 DUNS@: 914623988

Razão Social: EMPRESA BRÁSIL DE COMUNICACÂO S'Á' - EBC

Nome Fantasia: EBC TV BRÁSIL

Situação do Fornecedor: Credenciado

NaturezaJuridica: EMPRESAPÚBLICÁ

MEI: NãO

Porte da Empresa: Demais

Vínculos:
CPF:

Nome:

Lotação:

Cargo/Função na APF

Tipo de vínculo:

CPF:

Nome:

Lotação:

Cargo/Função na APF:

Tipo de vínculo:

CPF:

lrome:
Lotação:

Cargo/Função na APF:

Tipo de vinculo:

107.701.088-57

DENITSON MORÁLES DA SILYA

EMPRESÂ BRÁSIL DE COMUNICÂCÂO
ÁDMINISTRÁDOR/DIRETOR(Â)
Sócio/Admin

066.3s2.021-53

HELIO MÁRCOS PRÂTES DOYLE

EMPRESA BRÁSIL DE COMUNICACAO

DIRETOR-PRESIDENTE
Sócio/Âdmin e ResPonsavel Legal

852.352.881-49

JEANSLEY CHÂRLLES DE LIMA

EMPRESA BRÁSIL DE COMUNICACÀO

DIRETOR(A) GERÀL

Sócio/Àdmin

2de 2
E.itido .tn, 2l/07 /2023 13:43

CPF:762.422.gi2-34 Nome: JOSE DE OLI\GIRA MELO FILHO
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Este relâtório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas

diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do

resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social

da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Juridica, mantido pela Receita Federal do

Brasil.

TRIBUNAL DE COIIITAS DA UNIAO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Consulta realizada em: 2110712023 13:44:35

Inf0rm da Pessoa Jurídica:

Resultados da Consulta Eletrônica:

Órgão Gestor: Portal da Transparência
tro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão ori nal no portal do ão gestor, cl ueA UI

Razão Social: EMPRESA BRASIL DE COMUNICACAO S.A. - EBC
NPJ; 09.168.704 10001-42

Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão o al no ortal do ó estor, clique A UI

Ge to CNJrgao s r
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

de CottdcnaçoeS Cí ers por Ato de ImpÍob Idadc Adm In lstrativ i

Para acessar a certidão ori inal no portal do ór ão gestor, cli ueA UI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no ortal do ó ao stor, cliqueA UI

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização

de sewiços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n' 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n" 13.460, de 26

de junho de2017,Lei* 8.726,de 8 de outubro de 2018, Decreto no 8.638 de 15, dejaneiro de2016.

YÍ
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^Data e hora da c.ontullai

Usuárlo:
21t07 t2023 14103i11

04183955270

Cadastro lnformativo de Cródltos Não-QultadG - CADIN

CPF'CNPJ:
0s168704

TIlulo:
Credor/Oêvedor não €xislênte no SiaÍi

Sltu.gão
Adimplentê

Tot l do Rogllto!
Há até 30 dias:

Há mais de 30 dias:

0

1de1

' Registros incluídos há até 30 días.

.'-/r'

Códleo CrDdot DâtlrHoÍa dr lnclu.áo
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASITEIRO
21! COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO

(COMPANHIA GUILHERME CARTOS TASSANCE)

" 1!'
-ÉúEn
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TERMO DE ENCERRAMENTO DE INSTRUÇÃO

Aos vinte e um dias do mês de julho do ano de dois mil e vinte e três, nesta cidade de
São Gabriel da Cachoeira-Al\r, no quartel da 214 Companhia de Engenharia de Construção, enceÍro
os trabalhos de instruçáo atinentes ao presente Processo de Dispensa de Licitação No 04/2023,
NUP: 64411 .00321512023-28, procedido em cumprimento ao determinado no Plano Anual de
Contrataçôes do Comandante da 21a Cia E Cnst, nesta página de número 72, em razão da
conclusão dos trabalhos, do que para constar, lavrêi o presente Termo.

São Gabriel da Cachoeira, AM, 21 de julho de 2023

JOSÉ DE
Agente de Contratação da 214 Cia E Cnst

OLIVEIRA MELO FILHO - 30 Sgt


